
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
AV. PRUDENTE DE MORAIS, 100 - Bairro CIDADE JARDIM - CEP 30380000 - Belo Horizonte - MG 

E D I T A L 

 

 

AQUISIÇÃO/FORNECIMENTO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

COM ÓRGÃO/ENTIDADE PARTICIPANTE

 

SEI Nº 0021139-92.2023.6.13.8000

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 90086/2024

 

AMPLA CONCORRÊNCIA

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 22/10/2024 às 14h  (horário de Brasília)

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço  

 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado

 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$14.994.525,60 (Valor unitário: R$10.063,44)

 

 

Torna-se público que a  UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS
GERAIS, UASG 070014, com sede na Av. Prudente de Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte, inscrito no
CNPJ sob o n.º 05.940.740/0001-21, realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,  do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de microcomputadores completos tipo desktop mini, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras/pt-br), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
– ICP – Brasil.

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a inabilitação na fase correspondente no
momento da habilitação.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

3.6.5. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.6.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição, nos termos do
Acórdão  TCU - Plenário nº 2426/2020;

3.6.7. agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o subitem 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

3.8. A vedação de que trata o subitem 3.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

 

4.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

4.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. A falsidade da declaração de que tratam os subitens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo, quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

4.11. O valor final mínimo parametrizado na forma dos subitens 4.9 e 4.10 possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca, Modelo e Fabricante;

5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações de acordo com os parâmetros estabelecidos no Termo
de Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão
ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. Caso a adjudicação não possa ocorrer dentro do período de validade da proposta, por motivo de força
maior, o Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais poderá solicitar a prorrogação geral da validade por, no máximo,
igual período.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras contidas neste título, por parte dos licitantes, poderá ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição Federal e pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
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eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, no
qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste subitem, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

6.12. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio Compras.gov.br.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.20.5. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta reformulada assinada, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada dos documentos complementares listados abaixo, dispostos no item 5 do Termo de Referência
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(Anexo I deste Edital), por meio da opção "Enviar/Anexo" do site www.gov.br/compras/pt-br:

a. certificação (cópia autenticada ou consulta em website) ou declaração de conformidade do fabricante
comprovando que o equipamento (Desktop e Monitor) está em conformidade com a norma IEC 60950
(Safety of Information Technology Equipment Including Eletrical Business Equipment) ou equivalente,
para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos e CISPR22,
CISPR32, CISPR24 ou equivalentes para segurança eletromagnética do equipamento;

b. declaração do fabricante ou distribuidor informando que os produtos ofertados não estarão fora de linha
de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias;

c. comprovação técnica de todas as características exigidas para os equipamentos e softwares solicitados,
independente da descrição da proposta do fornecedor, através de documentos que sejam de domínio
público cuja origem seja exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, manuais, ficha de
especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do fabricante através da internet, sendo que
para esse último caso deve vir indicando as respectivas URL (Uniform Resource Locator);

d. CATÁLOGOS, MANUAIS, FOLHETOS TÉCNICOS OU PÁGINA NA WEB, que comprovem o atendimento das
especificações exigidas no descritivo do produto, com identificação da localização da informação
(página/documento) conforme ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - ATENDIMENTO ÀS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

Parágrafo Único: Quando não for possível a comprovação das exigências por documentos de domínio
público, nos termos da alínea "c", deverão ser entregue declarações do fabricante para comprovação das
exigências.

6.20.6. A proposta reformulada deverá conter as informações abaixo:      

a. razão social do proponente, número de inscrição no CNPJ, endereço completo, número do telefone, número
do celular do representante, e-mail, número da conta bancária, número e nome da agência e do respectivo
banco;

b. especificação do(s) produto(s), marca, modelo e procedência, incluindo todas as suas características;

c. os prazos exigidos no Termo de Referência;

d. valor unitário e total do(s) produto(s), em algarismos e por extenso, prevalecendo o último em caso de
divergência;

e. prazo de validade da proposta, nos termos do subitem 5.8.                                                          

Parágrafo primeiro: A proposta que omitir os prazos mencionados acima não será desclassificada, mas
considerada de acordo com os mesmos.                                                                                                   
           

Parágrafo segundo: É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no subitem 6.20.5, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. O licitante deverá atentar para que, no momento da aceitação da proposta, caso o(s) valor(es) unitário(s)
que originou(aram) o preço total proposto contenha(m) mais de duas casas após a vírgula, AS CASAS DECIMAIS
EXCEDENTES SERÃO DESCONSIDERADAS PELO(A) PREGOEIRO(A), AINDA QUE SEJA REDUZIDO O PREÇO TOTAL DO
ITEM, sendo esta alteração considerada uma negociação.

6.22. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de julgamento da proposta.

6.23. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e no subitem 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=704144:3:109279835110804::NO:3,4,6::.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
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por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a)
Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Verificadas as condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

7.7. São indícios de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprovem:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Habilitação jurídica:

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

c. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

d. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

f. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943.

8.3. Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples;

b. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica.

b.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

c. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
)/(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

d. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total efetivo da contratação.

e. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nas
mesmas condições formais exigidas acima (assinaturas, registro, etc.). Para habilitação, tais
empresas deverão comprovar o capital social mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do
valor efetivo da contratação.

f. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.

g. O atendimento dos índices econômicos previstos acima poderá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo prestador de serviços.

h. Caso a empresa esteja cadastrada no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, deverá
apresentar a seguinte documentação:

I - Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital;

II - Balanço Patrimonial “Escrituração Contábil Digital – ECD”, nos termos do
art. 5º da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2.003/2021;

III - Demonstrativo de Resultado do Exercício;

IV - Termo de Autenticação do Livro Digital.

i. As microempresas, empresas de pequeno porte, e equiparadas, conforme Acórdão TCU nº
133/2022 - Plenário, estão dispensadas do balanço patrimonial apenas para fins fiscais. Assim,
para a presente licitação, é OBRIGATÓRIA a apresentação desta peça, dispensando-se apenas a
publicação e a sua transcrição no livro diário.

8.4. No caso de participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de
assinatura do contrato, ata de registro de preços ou instrumento equivalente, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

8.5. Os documentos apresentados pelos licitantes poderão, se necessário, ser apresentados em original, por
cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
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declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando
a lei expressamente o exigir.

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.12. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

8.13. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a).

8.14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

8.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.13.1, implicará a inabilitação da
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após
solicitação do(a) Pregoeiro(a), para:

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

Parágrafo Único: O(a) pregoeiro(a) poderá, em sede de diligência, solicitar a inclusão de documento
ausente, comprobatório de condição atendida pela licitante quando apresentou sua proposta e não foi
juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha.

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - FORMALIZAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante melhor classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-
se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.

9.2. O prazo de convocação  poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

9.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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9.3.2. Na formalização do contrato deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

9.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
de registro de preços:

9.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário;

9.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

9.5.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

9.5.2.2. Mantiverem sua proposta original.

9.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

9.5. O registro a que se refere o subitem 9.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

9.6. Após a homologação da licitação pela Diretoria-Geral, para fins de que trata o inciso VII do art.
82 da Lei nº 14.133/2021, aos licitantes que tenham apresentado propostas não recusadas para itens
adjudicados ao licitante vencedor, será oportunizado, tão logo disponibilizada a respectiva ferramenta pelo
Sistema Eletrônico Compras.gov.br, a possibilidade de manifestação de interesse em aderir ao cadastro de
reserva, dentro do prazo estipulado, desde que aceitem ofertar o objeto a preços iguais ao do licitante
vencedor. 

9.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

9.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 9.4.2, somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

9.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

9.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas nas Cláusulas Dez e Onze da Ata de Registro de Preços.

9.9. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante
a vigência da ata de registro de preços.

9.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

9.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no
edital, e observado o disposto nos subitens 9.7 e 9.10, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

9.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 9.4.2., aceitar a contratação nos termos do
subitem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital poderá:

9.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

9.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

9.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

9.14. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

 

10. DOS RECURSOS

10.1. Qualquer licitante poderá, no prazo mínimo de 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua
intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando, findo o prazo, a autoridade superior autorizada a adjudicar o
objeto à licitante vencedora.

10.2. A apresentação das razões pela recorrente  será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico,
em campo próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação,  sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

10.3. A apresentação de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito
do sistema eletrônico, em campo próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis da data de intimação pessoal ou de divulgação
da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
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interesses.

10.4. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no §1º, inciso II, do art. 165 da Lei nº
14.133/2021.

10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.

10.6. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo licitatório será
enviado à autoridade competente do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

10.7. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. Para tanto, as empresas
interessadas deverão entrar em contato com a Seção de licitações - SELIC, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira,
pelos telefones (31) 3307-1288, (31)3307-1925 ou (31) 3307-1130.

10.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que:

11.1.1. deixar de encaminhar a documentação solicitada pelo Pregoeiro, exigida no instrumento convocatório,
no prazo nele fixado;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

11.1.2.1. deixar de encaminhar a proposta reformulada solicitada pelo Pregoeiro, no prazo fixado no
instrumento convocatório;

11.1.2.2. solicitar a desclassificação da proposta.

11.1.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou ata de registro de preços ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta. 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa em
qualquer etapa do processo de contratação. 

11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.3.6. O custo/benefício da instrução do processo em relação à sanção a ser aplicada.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1. Para a infração prevista no subitem 11.1.1  a multa será de 0,5% a 1% do valor da ata de registro de
preços; 

11.4.2. Para a infração prevista no subitem 11.1.2  a multa será de 0,5% a 2,0% do valor da ata de registro
de preços;

11.4.3. Para a infração prevista no subitem 11.1.3 a multa será de 10% do valor da ata de registro de preços;

11.4.4. Para a infração prevista no subitem 11.1.4 a multa será de 15% do valor da ata de registro de preços;
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11.4.5. Para a infração prevista no subitem 11.1.5  a multa será de 20% do valor da ata de registro de
preços;

11.4.6. Para a infração prevista no subitem 11.1.6 a multa será de 20% do valor  da ata de registro de
preços;

11.4.7. Para a infração prevista no subitem 11.1.7 a multa será de 20% do valor da ata de registro de preços;

11.4.8. Para a infração prevista no subitem 11.1.8 a multa será de 10% do valor da ata de registro de preços.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da
Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no subitem 11.1.3, caracterizará
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta,
caso prevista, nos termos do §5º do art. 90 da Lei 14.133/2021.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

11.15. Serão observadas, ainda, as penalidades descritas na Cláusula Doze do Contrato

11.16. O valor da multa poderá ser descontado dos créditos do licitante ou contratado porventura existentes em
razão de quaisquer contratos firmados, ou da garantia depositada, caso prevista, após regular procedimento
administrativo, podendo haver a retenção cautelar até o limite do valor da multa abstratamente cominada.

 

12.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021 ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo fazê-lo exclusivamente por meio
eletrônico, pelo e-mail: licitar@tre-mg.jus.br, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimento, bem como as respectivas respostas, serão divulgadas  em
sítio eletrônico oficial no Portal de Compras do Governo Federal no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a)
Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12.5. Os pedidos de esclarecimento ou impugnação encaminhados via e-mail deverão ter seu recebimento
confirmado pelos telefones (31) 3307-1288, (31)3307-1925 ou (31) 3307-1130.

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Edital Pregão Eletrônico 90086/2024 (5770303)         SEI 0021139-92.2023.6.13.8000 / pg. 11



13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

13.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

13.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em qualquer caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.8. Os licitantes estabelecidos no Estado de Minas Gerais devem atentar, para as vendas mercantis, isto é,
operações sujeitas ao ICMS, que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item 136 do RICMS/MG, não se aplica ao
TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual.

13.9. Os licitantes estabelecidos em outra Unidade da Federação devem observar que o TRE/MG não é
contribuinte do ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do
estabelecimento, destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros,
destinada a não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS,
nos termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal. 

13.10. O resultado da presente licitação será publicado na página do TRE/MG na internet, no seguinte endereço:
http://www.tre-mg.jus.br.

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico https://www.tre-mg.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/licitacoes-1.

13.12. Nos termos do art. 7º, V, da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), para fins de
execução do objeto licitado, o TRE/MG poderá proceder ao tratamento dos dados pessoais dos representantes
legais/preposto(a) da licitante vencedora, inclusive para publicação no nos portais de acima referidos, bem como para
fins de assinatura eletrônica do instrumento contratual, se for o caso.

13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.13.1. ANEXO I - Termo de Referência e seu anexo;

13.13.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços;

13.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato e seu anexo.

13.14. Outras informações sobre a presente licitação poderão ser obtidas, de segunda a sexta-feira, das 12 (doze)
às 18 (dezoito) horas, pelo telefone: (31) 3307-1288 ou 3307-1920.

 

Belo Horizonte, 09 de outubro de 2024.

 

RODOLFO FRANCISCO CASTRO PACHECO
Secretário de Gestão Administrativa

 

 

 

 

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

OBS: Havendo divergência entre as especificações constantes no sistema eletrônico e as contidas neste
Termo de Referência, prevalecerão estas.

 

1. DO OBJETO:

1.1. Registro de preços para aquisição de microcomputadores completos tipo desktop mini,
conforme quantidade, especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

1.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços, se houver, terá sua vigência estabelecida no
edital, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
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1.4. Os bens objeto desta aquisição são considerados como comuns, tendo em vista que os padrões de
desempenho e qualidade estão objetivamente definidos nos artefatos, por meio de especificações usuais de mercado.

1.5. Quantitativo:

 

Item Especificações Quantitativo

1
Microcomputadores
completos tipo desktop
mini

TOTAL: 1.490 unidades
 

(1.200 unidades para o TRE/MG,
250 unidades para o Fundo Estadual
de Segurança Pública de Rondônia

e
40 unidades para o Instituto Federal
de Brasília / Campus Recanto das

Emas)

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DO ÓRGÃO GERENCIADOR (JUSTIFICATIVA)

2.1. Substituir 1200 (mil e duzentos) microcomputadores modelos desktop HP 6305 SFF e
Daten DT02-BV1 defasados tecnologicamente, com mais de 8 (oito) anos de uso no Tribunal, conforme relatório ASI;

2.2. Possibilitar a modernização do parque de microcomputadores para melhor atender as atividades
jurisdicionais e administrativas;

2.3. Assegurar que os equipamentos possuam garantia e suporte técnico ao longo de sua vida útil;

2.4. Manter a capacidade de trabalho em caso de falha de hardware, permitindo a imediata substituição
do equipamento defeituoso para restabelecer os serviços;

2.5. O microcomputador pretendido possui design compacto comparado ao desktop convencional,
suporta fixação no monitor, permitindo liberar espaço no mobiliário, principalmente em ambientes com infraestrutura
limitada;

2.6. Reduzir os custos com remessa, armazenamento, instalação e reparo por se tratar de
microcomputador mini de peso e dimensões reduzidas e com fonte externa passível de troca em campo e garantia
estendida.

 

2.8. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

A proposta de aquisição está alinhada com os seguintes objetivos estratégicos:

PETRE 2021-2026 (Resolução TRE-MG nº 1.183/2021):

- Fortalecer a estratégia de TIC, da segurança da informação e de proteção de dados.

- Garantir a infraestrutura apropriada às atividades institucionais.

 

ENTIC-JUD 2021-2026 (Resolução CNJ nº 370/2021):

- Promover serviços de infraestrutura e soluções corporativas.

 

2.9. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A STIC A SER CONTRATADA

A presente contratação visa substituir as estações de trabalho HP 6305 e Daten DT02-BV1 (parcialmente)
deste Regional conforme abaixo:

 

Material Configuração Ano Aquisição Marca/Modelo Quantidade
CPU COM

PROCESSADOR AMD
A8-5500B

Proc. AMD A8-5500B
3,2GHz, RAM 4GB DDR3,
HD 1TB, Windows 7 Pro.

2014
HP DESKKTOP 6305

SFF
890
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CPU COM
PROCESSADOR CORE I5

Proc. Intel Core I5 3,2 GHz,
RAM 4GB DDR3, HD 1TB,

Windows 7 Pro (Cedida pelo
TSE).

2014 DATEN DT02-BV1 310

Total geral de microcomputadores (ata) 1200

 

2.10. JUSTIFICATIVA DA STIC ESCOLHIDA

Aquisição de microcomputadores completos tipo desktop mini

Trata-se de solução mais adequada para atualização tecnológica do parque computacional, já que atende
todos os requisitos técnicos da contratação, garantindo uma configuração aderente às necessidades e de acordo com as
especificidades deste Tribunal.

Referida solução é utilizada amplamente na Justiça Eleitoral, dentre outros órgãos do judiciário e
contempla os requisitos mínimos de desempenho e qualidade definidos no item 4.1. por meio de especificações usuais de
mercado, razão pela qual se entende adequada a utilização do Pregão Eletrônico.

 

2.11. JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAÇÃO DO SRP

Optou-se pela contratação no Sistema de Registro de Preço pelo fato de não ser possível definir
previamente o quantitativo demandado, conforme art. 3º, V Decreto nº 11.462/2023.

 

 

3. REFERÊNCIA AOS ESTUDOS PRELIMINARES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Os estudos técnicos preliminares que embasaram a presente contratação se encontram no documento
5502094.

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

Processador:

4.1.1. Possuir processador com no mínimo 16 (dezesseis) núcleos físicos e 24 (vinte e quatro) threads;

4.1.2. Possuir cache total de no mínimo 30 (trinta) MB;

4.1.3. Possuir clock ou Frequência base do Efficient-core de no mínimo de 0,9 GHz ou superior, sem a
utilização de recurso overclock;

4.1.4. Deve possuir recurso de overclock automático de no mínimo 4,9 GHz;

4.1.5. Possuir suporte a execução de sistema operacional e outros aplicativos de 64 bits;

4.1.6. Possuir suporte a instruções AES;

4.1.7. Possuir suporte à tecnologia de virtualização;

4.1.8. Índice de desempenho de 26.300 pontos ou superior, tendo como referência a base de dados
Passmark CPU Mark, disponível no site (http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php);

4.1.9. O processador ofertado deve pertencer no mínimo à 13ª geração da linha ofertada disponibilizada
pelo fabricante do processador para comercialização no Brasil para equipamentos de uso corporativo, com data de
lançamento após 01 de janeiro de 2023;

 

Placa Mãe:

4.1.10. Deve possuir total suporte às características especificadas para o Processador, Memória RAM,
Controladora de Vídeo e Unidade de Armazenamento presentes neste Edital;

4.1.11. Deve possuir placa mãe projetada pelo próprio fabricante do equipamento ou desenvolvida
especialmente para o equipamento, não sendo aceita a utilização de placas em regime de OEM e/ou de livre
comercialização no mercado;

4.1.12. Deve suportar processadores de 16 núcleos;

4.1.13. Deve possuir chip de segurança TPM integrada versão 2.0 ou superior, possibilitando a utilização
de todos os recursos de segurança e criptografia, sendo aceito BitLocker do Sistema Operacional Windows 11 Pro ou
através de software desenvolvido ou homologado pelo fabricante ou em regime de OEM. Não sendo aceito TPM
implementado através de firmware;

4.1.14. Implementar mecanismos de redução do consumo de energia compatível com o padrão ACPI
(Advanced Configuration and Power Interface) e controle automático de temperatura para evitar aquecimento excessivo
de seus componentes e consequentes danos;

4.1.15. Com suporte a gerenciamento a nível de hardware para gerenciamento de teclado, mouse e
monitor (KVM out-ofband) para acesso as telas de post, de BIOS e durante a inicialização do sistema operacional de
forma persistente, independente do status do sistema operacional;

4.1.16. O chipset deverá ser do mesmo fabricante do processador;

 

BIOS:

Edital Pregão Eletrônico 90086/2024 (5770303)         SEI 0021139-92.2023.6.13.8000 / pg. 14



4.1.17. Desenvolvida pelo fabricante do equipamento exclusivamente para o modelo ofertado, não sendo
solução em regime de OEM ou customização;

4.1.18. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e compatível com os padrões
ACPI 3.0 e Plug-and-Play;

4.1.19. Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e Unidade de Armazenamento;

4.1.20. BIOS com idioma em português ou inglês em conformidade com a especificação UEFI 2.7
(http://www.uefi.org), comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria Promoters;

4.1.21. Atualizável com opção de recuperação de falha;

4.1.22. A BIOS deve estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 ou ISO/IEC 19678, baseado
nos padrões de mercado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade do BIOS antes
de passar o controle de execução à mesma;

4.1.23. Sempre que o equipamento for inicializado deve ser mostrado no monitor de vídeo o nome do
fabricante do microcomputador;

4.1.24. Com possibilidade de habilitar e desabilitar portas USB. Possuindo a opção de restringir a
utilização das portas USB apenas para teclado e mouse, não permitindo a conexão de outros dispositivos a essas portas
USB;

4.1.25. Deverá possuir o número de série do microcomputador registrado na BIOS e visível no menu de
inicialização (SETUP) em campo não editável pelo usuário;

4.1.26. Deverá possuir função de registro de número de patrimônio no BIOS (ASSET TAG) com extensão
mínima de oito dígitos. A inserção do número do patrimônio deve ser recurso padrão do BIOS, não sendo aceito nenhum
dispositivo externo (Ex.: pendrive, cd de boot, etc) ou interno com executável para fazer tal procedimento. Será aceito a
inserção através de linha código DOS (CMD);

4.1.27. Suporte à tecnologia de previsão/contingenciamento de falhas da unidade de armazenamento
S.M.A.R.T. habilitada;

4.1.28. A BIOS deve possuir ferramenta de diagnóstico acessível através do BIOS para execução com
capacidade de executar teste de processador, memória RAM, saúde do disco rígido ou SSD, interface de rede, interface
gráfica e portas USB. A mensagem de erro deverá ser o suficiente para abertura de chamado em garantia;

4.1.29. BIOS com suporte a gerenciamento a nível de hardware para gerenciamento de teclado, mouse e
monitor (KVM out-ofband) para acesso as telas de post, de BIOS e durante a inicialização do sistema operacional de
forma persistente, independente do status do sistema operacional;

 

Memória RAM:

4.1.30. Possuir no mínimo 02 (dois) slots de memória e suporte a expansão de memória de no mínimo
64GB, com suporte à memória DDR5 4800Mhz ou superior e com suporte a Dual Channel;

4.1.31. Possuir no mínimo 32 (trinta e dois) GB de memória padrão DDR5 4800MHz ou superior,
distribuído em 02 (dois) módulos de 16 (dezesseis) GB;

 

Controladora de unidade de armazenamento:

4.1.32. Deverá possuir 02 (dois) slots M.2 PCIe x4 com suporte a unidade de armazenamento SDD
padrão NVMe;

 

Dispositivo de armazenamento interno:

4.1.33. Possuir 01 (uma) unidade de armazenamento interno, do tipo SSD (Solid-state drive), padrão
NVMe ou superior, de no mínimo 1TB de capacidade de armazenamento;

4.1.34. Com capacidade de leitura dinâmica sequencial de no mínimo 2000 MB/s;

4.1.35. Suportar capacidade de escrita sequencial de no mínimo 900 MB/s;

4.1.36. Com suporte à tecnologia S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology);

 

Controladora Gráfica:

4.1.37. Memória alocada dinamicamente de no mínimo 2 GB, podendo ser compartilhada;

4.1.38. Suportar, no mínimo, DirectX 12 e OpenGL 4.5;

4.1.39. Aceitar resolução digital mínima de 4096x2160;

4.1.40. Suporte à conexão de múltiplos monitores;

4.1.41. Possuir no mínimo 03 (três) saídas de vídeo, sendo no mínimo 01 (uma) no padrão HDMI, 01
(uma) no padrão DisplayPort e 01 (uma) no padrão VGA, podendo ser disponibilizada através de adaptador;

 

Monitor

4.1.42. Monitor com iluminação LED, com tecnologia IPS, área visível de no mínimo 21,5 polegadas e
formato Widescreen (relação de 16:9);

4.1.43. Deverá suportar resolução de no mínimo 1920 x 1080 a 60Hz;

4.1.44. Deverá possuir brilho (normal) de no mínimo 250 nits (cd/ m²);

4.1.45. Deverá possuir relação de contraste típico de no mínimo 1000:1;
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4.1.46. Deverá possuir Dot Pixel de no máximo 0,280 mm;

4.1.47. Deverá possuir a ângulo de visão horizontal e vertical de no mínimo 178 graus;

4.1.48. Deverá possuir suporta a 16 milhões de cores;

4.1.49. Ângulo de visão horizontal e vertical de no mínimo 178º;

4.1.50. Deverá possuir no mínimo 03 (três) conexão de vídeo, sendo 01 (uma) porta no padrão analógico
(VGA) e 02 (duas) portas no padrão digital, com no mínimo uma porta digital no padrão DisplayPort;

4.1.51. Deverá acompanhar cabo de vídeo HDMI e cabo de vídeo DisplayPort com comprimento mínimo
de 1,8m;

4.1.52. Deverá possuir tela com tecnologia anti-reflexiva, não sendo aceito adaptações para o
atendimento da exigência;

4.1.53. Deverá possuir ajuste de altura, rotação (horizontal/vertical) e inclinação mesmo com o
microcomputador fixado;

4.1.54. O monitor deve possuir no mínimo 02 (duas) interfaces USB 3.0, facilitando assim o acesso por
parte dos usuários. Deverão ser fornecidos os cabos necessários para interconexão do monitor com o gabinete para o
adequado funcionamento das interfaces USB. As portas devem ser do projeto original do monitor, não sendo aceita
nenhum tipo de adaptação ou uso de "hub" externos;

4.1.55. Acompanhado do cabo USB do tipo A para o tipo B 3.0, com comprimento de no mínimo 1,8m;

4.1.56. Fonte de alimentação interna com ajuste automático de voltagem, suportando faixas de tensão de
100-240VAC em 50-60 Hz;

4.1.57. Possuir cabo de alimentação para a fonte de acordo com a norma NBR 14136 para plugues e
tomadas;

4.1.58. Para fins de atendimento da garantia do conjunto “computador + monitor”, o monitor deverá ser
do mesmo fabricante do desktop ou produzido em regime CM/ODM (a empresa é responsável pela concepção do produto
com todas as suas características, design, planejamento de produção e tempo de vida e, posteriormente delega a
terceiro o fabrico dos equipamentos), ou seja, exclusivamente para ele, não sendo aceito modelo de livre
comercialização no mercado (OEM), nem apenas personalizado com etiqueta da logomarca do fabricante do computador;

4.1.59. Acompanhando as cores primárias do gabinete;

4.1.60. Possuir certificação TCO Certified Displays 7 ou superior, podendo ser comprovado através de
certificado ou de documentação do monitor que conste a informação da versão, o monitor também deve constar na
pesquisa disponível no site https://tcocertified.com/product-finder/;

4.1.61. Deverá ser comprovado a adequação à norma ISO 9241-307, referente a quantidade aceitável de
pixels com defeitos. Sendo aceito declaração do fabricante do monitor para a comprovação de atendimento a norma.

 

Suporte

4.1.62. Possuir suporte para fixação do gabinete do desktop à parte traseira ou base do monitor ofertado,
não podendo interferir no ajuste de altura, inclinação e rotação do monitor;

4.1.63. Possuir furação VESA para fixação do gabinete do desktop no suporte;

4.1.64. Possui todos os acessórios e parafusos necessários para a sua utilização e fixação do gabinete do
desktop no monitor ofertado;

 

Controladora de Rede Ethernet:

4.1.65. Possuir controladora de rede Ethernet com conector do tipo RJ-45.

4.1.66. O conector RJ-45 deve possuir LEDs de status de atividade para auxiliar no diagnóstico da
conexão cabeada;

4.1.67. Integrada a placa mãe;

4.1.68. Interface Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps;

4.1.69. Possuir suporte à tecnologia WOL (Wake-up On LAN);

4.1.70. Possuir suporte à tecnologia PXE 2.1 ou superior, para realizar instalação remota através da rede;

4.1.71. Possuir suporte a VLAN;

4.1.72. Barramento de sistema para comunicação tipo PCI-Express;

4.1.73. Possui suporte a gerenciamento a nível de hardware para gerenciamento de teclado, mouse e
monitor (KVM out-ofband) para acesso as telas de post, de BIOS e durante a inicialização do sistema operacional de
forma persistente, independente do status do sistema operacional;

 

Interface de som:

4.1.74. Interface de som “on-board”, padrão Plug-and-Play;

4.1.75. Compatível com o padrão “High Definition Audio”;

4.1.76. Possuir no mínimo 01 (um) alto-falante que deverá estar integrado ao gabinete, não será aceito
qualquer tipo de adaptação ao gabinete original para atender a essa exigência, com potência mínima de 1,5W. Caso o
auto-falante interno possua potência inferior a 1,5W será aceito caixa de som USB externa no mesmo fabricante do
equipamento e coberta pela garantia exigida no edital;

4.1.77. Possuir no mínimo de 01 (uma) conexão de áudio na parte frontal, do tipo combo, permitindo a
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conexão de headset (microfone e fone de ouvido) no mesmo conector (headset);

 

Slots PCI e Portas de comunicação:

4.1.78. Possuir no mínimo 3 (três) slots do tipo M.2 PCI-Express. Sendo 2 (dois) slot para unidade de
armazenamento do tipo PCIe x4;

4.1.79. Possuir no mínimo 5 (cinco) portas totais, sendo no mínimo 2 (duas) portas USB 3.2 Gen 2
(10 Gbps) do tipo A traseiras. Possuir no mínimo 2 (duas) portas USB 3.2 frontais, sendo no mínimo 01 (uma) do tipo
C Gen 2 (20 Gbps) e 1 (uma) do tipo A Gen 2 (10 Gbps);

4.1.80. Não será permitido uso de “hub” USB para atender as exigências solicitadas;

4.1.81. Possuir conector RJ 45 com LEDs de status da rede;

 

Teclado:

4.1.82. Teclado com no mínimo 107 teclas, padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua portuguesa;

4.1.83. O tipo de conexão deverá ser USB;

4.1.84. Teclado do mesmo fabricante do desktop, com a logomarca do fabricante do microcomputador
impressa e mantendo os mesmos padrões de cores do gabinete, visando assim a padronização do parque tecnológico;

4.1.85. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste
por abrasão ou uso prolongado;

 

Mouse:

4.1.86. Deverá ser fornecido 1 (um) mouse USB por equipamento;

4.1.87. Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio
para rolagem;

4.1.88. Resolução de no mínimo 1000 dpi;

4.1.89. Mouse do mesmo fabricante do desktop, com a logomarca do fabricante do microcomputador
impressa e mantendo os mesmos padrões de cores do gabinete, visando assim a padronização do parque tecnológico;

 

Fonte de Alimentação:

4.1.90. Fonte de alimentação externa para corrente alternada com tensões de entrada de 110 a 220 VCA
(+/- 10%), 50-60hz, com ajuste automático e com potência nominal capaz de suportar todos os dispositivos internos na
configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, unidades de armazenamento, memórias e
demais periféricos);

4.1.91. Com 87% de eficiência energética ou superior quando a fonte é utilizada a 50% da sua potência
máxima;

4.1.92. Possuir cabo de alimentação para a fonte de acordo com a norma NBR 14136 para plugues e
tomadas;

 

Gabinete:

4.1.93. Padrão Desktop Mini/Micro/Tiny ou nomenclatura equivalente, exclusivo para o modelo ofertado e
que permita a utilização na posição horizontal e vertical sem comprometer os componentes internos e o funcionamento
do computador com volume máximo de 1.200 cm3 e dimensões físicas de largura, profundidade, e altura de, no máximo,
190mm x 190mm x 38mm;

4.1.94. Deve permitir a abertura do equipamento e remoção dos componentes internos (unidade de
armazenamento HDD e memória) sem a utilização de ferramentas (tool less) para manutenção externa dos
componentes, exceto para unidades de armazenamento/wireless do tipo M.2, onde as unidades deverão estar
parafusadas ao equipamento. O projeto tool-less deverá ser original do fabricante do equipamento, não sendo aceito
quaisquer adaptações sobre o gabinete original, sendo aceito a utilização de parafusos recartilhados ou similares apenas
para a abertura da tampa do gabinete;

4.1.95. Produzido nas cores preta ou cinza ou combinação dessas;

4.1.96. Possuir botão liga/desliga;

4.1.97. Possuir indicadores liga/desliga e de acesso a unidade de armazenamento principal na parte
frontal do equipamento;

4.1.98. Deve possuir etiqueta permanente com código de barras em material resistente ao desgaste por
abrasão, onde conste a marca, o modelo, a configuração e o número de série do equipamento;

4.1.99. Sistema de ventilação com entrada de ar frontal e saída exclusivamente pela parte traseira do
equipamento de forma a permitir o uso de suportes para fixação do gabinete sem prejuízo do fluxo de ar;

4.1.100. O gabinete deverá possuir conector de encaixe para o kit de segurança do tipo alça e de trava t
(kesington) para inserção da trava de segurança sem adaptações. Quando instalado o cabo de segurança, deverá proibir
o acesso ao interior do gabinete;

4.1.101. Deve possuir tratamento anticorrosivo;

4.1.102. Deve possuir furação padrão VESA;

4.1.103. O gabinete não deve apresentar qualquer tipo de adaptação, após fabricado, para o atendimento
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as exigências do Termo de Referência desta contratação;

 

Softwares:

4.1.104. O equipamento deverá ser entregue com sistema operacional Windows 11 Pro 64 Bits, pré-
instalado e licenciado ou versão superior. O idioma do sistema operacional deverá ser português – Brasil.

4.1.105. O equipamento proposto deverá ser compatível com o sistema operacional Microsoft Windows 11
na categoria x64. A comprovação deverá ser realizada através de documento emitido pela Microsoft extraído do site
https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl;

4.1.106. Deve possibilitar a restauração do equipamento para versão original de fábrica, através de
mídias do sistema operacional e drivers disponibilizadas diretamente do site do fabricante ou através de software que
realize o procedimento de download de forma automatizada;

4.1.107. Deverá ser fornecido ferramenta acessível pela BIOS do equipamento que possibilite apagar de
forma definitiva e irrecuperável todos os dados armazenados na unidade de armazenamento (SSD ou HDD), permitindo
o descarte seguro de seus equipamentos ou solução de retenção da unidade de armazenamento fornecida. A ferramenta
disponibilizada deve estar em conformidade com alguma das normas internacionais de sanitização de unidades de
armamento. Em conformidade com a normativa NIST 800-88 ou ISO/IEC 27040:2015 baseado nos padrões de mercado
de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade do BIOS antes de passar o controle de
execução à mesma;

4.1.108. Deverá possuir ferramenta UEFI de diagnóstico de componentes internos de hardware,
possuindo no mínimo o diagnóstico de processador, memória e unidade de armazenamento. A ferramenta deve estar
disponível antes da inicialização do sistema operacional e também disponível mesmo com a unidade de armazenamento
danificada. A solução deve fazer parte do equipamento, não sendo aceita soluções externas como por exemplo mídias
USB externa, mídias de DVD ou CD;

4.1.109. Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do próprio fabricante ou
homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das últimas atualizações de todas as ferramentas e
drivers disponíveis pelo fabricante. Devendo ser capaz de monitorar, realizar diagnósticos, emitir alertas e ajudar a
reparar erros do sistema, ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema. Permitindo verificar o status da
garantia pelo software;

 

Gerenciamento a Nível de hardware:

4.1.110. Com suporte a gerenciamento a nível de hardware para gerenciamento de teclado, mouse e
monitor (KVM out-ofband) para acesso as telas de post, de BIOS e durante a inicialização do sistema operacional de
forma persistente, independente do status do sistema operacional;

4.1.111. Permite ligar e desligar o equipamento remotamente em horários programados;

4.1.112. Ao ser iniciado uma sessão remota ao equipamento através de KVM, deve ser gerado um alerta
visual identificando que o equipamento está sendo monitorado remotamente;

4.1.113. As conexões de acesso remoto devem ser criptografadas.

4.1.114. Deverá suportar tecnologia de gerenciamento remoto por hardware fora de banda ou "Out of
Band" com firmware (chip) integrado para armazenar e disponibilizar informações de configuração e status do
equipamento, mesmo quando este estiver totalmente desligado ou com o sistema operacional hibernado ou inoperante,
mesmo que por motivo de falha;

4.1.115. Deverá permitir ligar e desligar o equipamento remotamente, com controle de acesso, em
horários programados, independente do estado do sistema operacional;

4.1.116. O equipamento deverá possuir capacidade de ser gerenciado mesmo quando estiver fora da rede
corporativa, conectado na internet e usando NAT. As configurações das funcionalidades de gerenciamento podem ser
feitas sem a necessidade de intervenção presencial à máquina, mesmo com o sistema operacional inoperante;

4.1.117. Em alinhamento com a Lei nº 13.709/2018, durante o acesso remoto o usuário do equipamento
deverá permitir o acesso remoto e receber aviso que seu equipamento está sendo acessado remotamente;

4.1.118. Deverá permitir instalação de sistemas operacionais remotamente, com acesso remoto ao
teclado e mouse além da visualização remota gráfica das telas de instalação.

 

4.2. JUSTIFICATIVAS PARA AS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS ESPECÍFICAS E DE GARANTIA

Salientamos que as especificações técnicas elencadas neste estudo técnico preliminar e termo de
referência, em especial aquelas relacionadas aos microcomputadores, foram motivadas pela necessidade de se utilizar
sistemas e aplicações específicas da Justiça Eleitoral.

 

a) BIOS (Sistema Básico de Entrada e Saída)

Esclarecemos que as especificações técnicas consignadas não buscam qualquer favorecimento ou
direcionamento de marca / produto. Ao contrário, tais exigências encontram guarida na necessidade de que o
Firmware/BIOS dos equipamentos solicitados sejam desenvolvidos e atualizados pelos próprios fabricantes dos
equipamentos ofertados, de forma a garantir tais atualizações pelo maior prazo possível, pelo próprio fabricante do
produto, e não pelo desenvolvedor do código fonte do BIOS (cujo processo não é indicado pelo fabricante do
equipamento). Isso garante a manutenibilidade e segurança nas atualizações do BIOS para os equipamentos a longo
prazo, no mesmo ritmo em que os fabricantes dos equipamentos atualizarão seus dispositivos, firmwares e drivers,
frente aos novos recursos e correções de falhas de segurança que vão surgindo, de forma que o conjunto da solução
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caminhe atualizado em maior sintonia possível, independente do ritmo de atualização do fabricante do BIOS (quando
este não é o próprio fabricante do PC). Esta exigência é comum em se tratando de equipamentos servidores e tem sido
buscada também nos equipamentos Clients, em virtude da modernização dos ataques cibernéticos que atualmente vão
muito além da camada do software/sistema operacional, abrindo brechas para invasão mesmo nas camadas mais baixas
em firmwares e BIOS.

Assim sendo, não resta dúvida que tal exigência não trará restrição à competitividade, e sim apenas uma
qualificação necessária garantindo a boa compra e um retorno do investimento, sem maiores surpresas para este órgão.

Levando em consideração ainda que, os equipamentos a serem adquiridos serão utilizados por um longo
período, que se evidencia, não só pelo prazo de garantia solicitado no edital (36 meses) mas também por política interna
do TRE-MG de substituição de equipamentos que é de no mínimo 60 meses, necessitando, assim, que os equipamentos
adquiridos possuam excelente qualidade.

Os equipamentos solicitados serão utilizados nos serviços diários dos servidores, colaboradores e
magistrados deste Tribunal, nas quais há exigência de alta disponibilidade, padrões de gerenciamento e monitoramento
modernos, assim, os produtos desenvolvidos pelas empresas que estão na categoria PROMOTERS são nativa e
reconhecidamente possuidores de características técnicas mais avançadas do mercado, estabelecendo as diretrizes de
interoperabilidade quanto aos padrões mencionados.

As demais categorias existentes podem ou não utilizar os padrões estabelecidos pela UEFI.
Resumidamente, os fabricantes enquadrados nesta categoria desenvolvem a BIOS UEFI e mantém durante todo ciclo de
vida útil do equipamento o mesmo padrão, enquanto as demais empresas realizam a fabricação e utilização dos seus
recursos de forma facultativa, e aleatória, realizando atualizações de acordo com as disponibilidades do mercado, muitas
vezes de maneira reativa e tardia, o que pode interferir no tempo em que a Administração receberá atualizações e
reparos, bem como na qualidade de tais serviços, vez que podem até mesmo deixar de ser prestados se os membros das
Contributors e Adopters não tiverem acesso a tais atualizações, o que pode interferir, inclusive, na segurança dos
equipamentos.

 

b) Monitor

Os monitores comercializados no mercado, normalmente atendem os seguintes padrões de fabricação: -
CM (Contract Manufacturent) ou ODM (Original Design Manufacturer): onde o dono da marca cria o projeto do monitor e
terceiriza apenas a produção deste (assim como feito por praticamente todos os fabricantes para componentes como
placa mãe). Desta forma ele detém a propriedade intelectual e pode corrigir eventuais falhas com maior agilidade. Além
disso o ciclo de vida do monitor é gerido pelo dono da marca. Estes monitores são vistos pelo mercado como
pertencentes ao próprio fabricante e serão aceitos. - OEM: O dono da marca vai ao mercado em busca de modelos de
monitores de outras marcas e pede apenas para colocar sua marca naquele determinado modelo. Neste caso o dono da
marca não gere o ciclo de vida do produto e não possui propriedade intelectual sobre o mesmo, o que traz riscos à
administração pública. Além disso, a exigência busca trazer segurança a esta administração e redução da
indisponibilidade do bem adquirido, uma vez que a responsabilidade pela manutenção e pela garantia da disponibilidade
de peças fica exclusivamente sendo do fabricante do desktop que garantirá peças de reposição pelo período de garantia
contratado, e não de um terceiro (produtor em regime OEM), que não tem responsabilidade em garantir o fornecimento
de peças de reposição pelo período de vigência exigido no certame. Sendo assim, não serão aceitos monitores em
regime OEM ou outro que não seja CM/ODM.

 

c) Garantia

No que tange a garantia e assistência técnica, frisamos que a exigência tem por objetivo, assegurar o
fornecimento de peças genuínas e compatíveis com o bem ser adquirido, bem como o cumprimento dos prazos de SLA
para não prejudicar o andamento dos serviços e Eleições.

Importante ressaltar, que a contratação nos termos propostos visa atualizar o parque computacional para
atender a atividade fim do Tribunal e, principalmente, as eleições através de equipamentos modernos, robustos, capazes
de operar de forma continua durante todo o período da vida útil, em especial no período da garantia.

São equipamentos primordiais a serem utilizados no ano vindouro e que serão encaminhados para todos
os Cartórios Eleitorais do Estado, já que os antigos não suprem a necessidade de Hardware e Sistema Operacional para
instalação com segurança dos Sistemas Eleitorais. Nessa toada não se pode em hipótese alguma correr quaisquer riscos
quanto ao correto funcionamento dos equipamentos e o suporte da garantia é imprescindível para o sucesso da
operação. Busca-se, desta forma, a obtenção de uma resposta mais rápida, segura em caso de reposição ou manutenção
de equipamentos.

Por oportuno, registramos que em contratação pretérita, conforme processo nº 1308273/2013, Pregão
Eletrônico nº 124/2013, cujo o objeto era a aquisição de bens permanentes de informática, a flexibilização da garantia
ocasionou prejuízo concreto a esta Administração, uma vez que na época, a contratada que forneceu as impressoras
multifuncionais laser extrapolou os prazos de SLA e teve dificuldades na reposição de peças para reparar os
equipamentos.

Citamos também a contratação de renovação de garantia do equipamento Storage CX4-EMC (PAD nº
1306117/2013, Pregão Eletrônico 39/2013). Como no exemplo anterior, houve flexibilização da exigência, e a empresa
contratada não conseguiu cumprir o contrato, já que não era credenciada pelo fabricante. Assim tinha dificuldade em
realizar as manutenções e o fornecimento de peças, gerando prejuízos a este Regional e culminando com a rescisão do
contrato e a necessidade de realização de nova licitação.

 

Desta forma, ressaltamos que ao menos 03 (três) marcas distintas de produtos foram indicadas como
referência de qualidade a ser observada, posto que suprem as necessidades específicas deste Regional, o que afasta
qualquer arguição de direcionamento, assegura a ampla competitividade conforme artigo 5º da Lei 14.133/2021.
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. REQUISITOS DE COMPATIBILIDADE E SUSTENTABILIDADE

a ) Deverá possuir certificação EPEAT na categoria GOLD para o Desktop e SILVER para o Monitor ou
certificação equivalente ou superior (a exemplo do PE-351 da ABNT), emitida por organismos acreditados pelo INMETRO
ou ABNT. Estas certificações visam garantir aos bens de TI um padrão de qualidade, segurança e proteção ambiental;

b) Os equipamentos (Desktop e Monitor) não deverão conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg),
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs) em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),
assegurando assim que os equipamentos ofertados não serão produzidos com utilização de substâncias perigosas no
processo de fabricação;

c) Deve ser entregue certificação (cópia autenticada ou consulta em website) ou declaração de
conformidade do fabricante comprovando que o equipamento (Desktop e Monitor) está em conformidade com a norma
IEC 60950 (Safety of Information Technology Equipment Including Eletrical Business Equipment) ou equivalente, para
segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos e CISPR22, CISPR32, CISPR24 ou
equivalentes para segurança eletromagnética do equipamento, assegurando assim que os equipamentos ofertados
atendem aos critérios de segurança visando reduzir ao mínimo o risco de incêndio, choque elétrico, compatibilidade
eletromagnéticos, eficiência energética ou outro tipo de dano ao usuário que entrar em contato com os produtos
ofertados;

d) Compatibilidade de hardware e Sistema Operacional com o padrão ACPI (Advanced Configuration and
Power Interfaces);

e) O fabricante do equipamento deve fazer parte do conselho de criação dos padrões UEFI e ACPI para os
equipamentos de tecnologia, comprovado através do site https://uefi.org/members na categoria Promoters do consorcio
UEFI.

 

5.2. REQUISITOS OBRIGATÓRIOS

a) Todos os equipamentos (Desktop, teclado, mouse e monitor) ofertados deverão ser novos e de
primeiro uso e estar na linha de produção atual do fabricante;

b) Deverá ser apresentada declaração do fabricante ou distribuidor informando que os produtos ofertados
não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias;

c) O fabricante dos equipamentos deverá prover em seu site da internet todas as atualizações de drivers
e softwares opcionais que porventura acompanhem os mesmos, essas devem ser disponibilizadas em suas versões mais
recentes no intuito de que os equipamentos estejam sempre atualizados com as versões mais recentes de softwares e
drivers;

d) Verificação de Garantia através do número de série no website do fabricante;

e) A contratante poderá abrir o equipamento e substituir componentes internos, como memória, unidade
de armazenamento, processador, etc., sem perda da garantia dos componentes originais, desde que não cause mal-uso.

 

5.3. COMPROVAÇÕES

a) É obrigatória a comprovação técnica de todas as características exigidas para os equipamentos e
softwares aqui solicitados, independente da descrição da proposta do fornecedor, através de documentos que sejam de
domínio público cuja origem seja exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, manuais, ficha de
especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do fabricante através da internet, sendo que para esse último
caso deve vir indicando as respectivas URL (Uniform Resource Locator). Quando não for possível a comprovação das
exigências por documentos de domínio público, deverá ser entregue declarações do fabricante para comprovação das
exigências;

b) As licitantes deverão encaminhar, juntamente com a proposta eletrônica, CATÁLOGOS, MANUAIS,
FOLHETOS TÉCNICOS OU PÁGINA NA WEB, que comprovem o atendimento das especificações exigidas no descritivo do
produto, com identificação da localização da informação (página/documento) conforme ANEXO I DO TERMO DE
REFERÊNCIA - ATENDIMENTO ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

 

5.4. Indicação de marcas de referência: HP, Lenovo, Dell ou similar.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DE OBJETO

a) PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA

O prazo de entrega dos materiais é de 70 (setenta) dias úteis a contar do início da vigência do
Contrato. Caso não haja Contrato, a critério exclusivo da Administração, o prazo de entrega será contado a partir do
recebimento da Nota de Empenho pela empresa Contratada, sendo que, após o 30º (trigésimo) dia de atraso, poderá
haver a extinção do contrato/nota de empenho, configurando inexecução total do contrato (não entrega).

Na impossibilidade de entrega do objeto no prazo avençado, caberá à empresa, antes do término
desse prazo, solicitar prorrogação, juntando documentos que comprovem a superveniência de fato excepcional ou
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato.

O pedido será encaminhado à autoridade competente do contratante, para apreciação e decisão.
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b) LOCAIS E HORÁRIO DA ENTREGA

- Centro de Apoio do TRE/MG, Seção de Controle de Material Permanente - SEMPE, Rua Flor de
Trigo, 20/24, Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte, CEP 30.865-330, mediante agendamento prévio no tel. (31) 3034-
8734, no horário de 08 (oito) às 17 (dezessete) horas, de segunda a sexta-feira;

- Almoxarifado da SEDESC, localizado na Av. Rafael Vaz e Silva, 3091-A, Liberdade, CEP: 76803-870,
na cidade de Porto Velho/RO;

- Instituto Federal de Brasília, Campus Recanto das Emas, situado à Av. Monjolo, Chácara 22,
Quadra 300, Recanto das Emas, Brasília/DF, CEP: 72.620-100.

 

c) RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

Os produtos serão recebidos provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, para
posterior verificação de sua conformidade com as especificações deste Termo de Referência, consoante o disposto no art.
140, II, “a”, da Lei nº 14.133/2021.

O prazo para emissão do Recebimento Definitivo é de 10 (dez) dias úteis, após o recebimento
provisório.

Só haverá o Recebimento Definitivo após a análise pelo servidor responsável, resguardando-se ao TRE-
MG o direito de não aceitar produtos que não estejam de acordo com as especificações técnicas.

d) PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DO (S) PRODUTO (S) QUE APRESENTAR (EM) DEFEITO OU ESTIVER (EM)
EM DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES NA ENTREGA: 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação formal do
TRE/MG. O recolhimento do produto recusado e a entrega do novo produto correrão à custa da empresa fornecedora,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

6.1. Garantia, manutenção e assistência técnica

a) O período de garantia técnica on-site deve ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses para os
equipamentos, incluindo todos os seus componentes e será contado a partir da data da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo;

b) A garantia técnica on-site deverá ser realizada, durante todo o período de garantia dos equipamentos,
pelo próprio fabricante ou por Assistência Técnica Autorizada, a fim de que sejam mantidos válidos todos os direitos
oriundos da garantia, excluindo-se a possibilidade de falta de cobertura por manutenções realizadas sem a habilidade
técnica necessária;

c) A Contratada deverá disponibilizar, via fabricante ou por si própria, “Central de Atendimento” para
abertura de chamado, em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário comercial (das 8h00 às 18h00), indicando
telefone 0800 ou com custo local, sendo aceito a abertura pela internet;

d) O atendimento será do tipo “on-site” mediante manutenção corretiva nas dependências da Seção de
Manutenção de Equipamentos - SEMAE em Belo Horizonte/MG, em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em
horário comercial (das 8h00 às 18h00), por profissionais especializados e deverá cobrir todo e qualquer defeito
apresentado, incluindo o fornecimento e a substituição de peças e/ou componentes, ajustes, reparos e correções
necessárias;

e) O atendimento no local deverá ocorrer, no máximo, em 2 (dois) dias úteis e o prazo máximo para
solução de problemas – a qual se dará com a efetiva recolocação do (s) equipamento (s) em seu pleno estado de
funcionamento – deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias úteis, contados após a abertura do chamado, incluindo a
troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos;

f) O fabricante deverá possuir site na Internet para downloads de drivers e manuais do produto cotado.
Deverá (ão) ser apresentada (s) página (s) impressa (s), correspondente (s) ao modelo ofertado, onde estarão
disponíveis as informações dos drivers e manuais para download.

 

7. DEFINIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Notificar irregularidades, estabelecendo prazo para correções, se for o caso.

b) Efetuar o pagamento no prazo estipulado.

c) Exercer a fiscalização do fornecimento, por servidores especialmente designados, na forma prevista na
legislação vigente.

 

8. DEFINIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

a) Entregar o(s) produto(s) a ele(s) adjudicado(s) no(s) prazo (s) estabelecido(s) a contar do início da
vigência do contrato. Caso não haja contrato, à critério exclusivo da Administração, o prazo de entrega será contado a
partir do recebimento da Nota de Empenho pela empresa contratada. A entrega deverá ser efetuada conforme letra “b”
da cláusula 6.

b) Substituir, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, após comunicação de recusa pelo TRE/MG,
as unidades que não estiverem nas condições estabelecidas na alínea anterior, sem prejuízo da possibilidade da
incidência das sanções previstas neste Edital, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/1990), garantidos o contraditório e a ampla defesa. O recolhimento do produto recusado e a entrega de novo
produto correrão à custa do licitante.

c) Emitir nota fiscal com o mesmo número de CNPJ do estabelecimento que cadastrou a proposta no
Comprasnet.
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d) Apresentar comprovação de origem do(s) produto(s) fornecido(s) e da quitação dos tributos de
importação a ele(s) referente(s), no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa.

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Formalizado o contrato a Contratante deverá designar formalmente o Gestor do Contrato, o Fiscal
Requisitante, o Fiscal Técnico e o Fiscal Administrativo, bem como os respectivos suplentes, para o acompanhamento e
fiscalização do contrato.

9.2.1. Na ausência do Gestor do Contrato e/ou dos Fiscais, a qualquer título, as providências de sua
alçada, bem como as responsabilidades a eles afetas ficarão a cargo dos suplentes e, na falta destes, das respectivas
chefias imediatas;

9.2.2. As funções de Gestor do Contrato, Fiscal Requisitante e Fiscal Técnico poderão ser desempenhadas
por um único servidor.

9.3. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.

9.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pela Fiscalização da
Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.5. A Fiscalização da Contratante sempre que entender necessário poderá convocar representante da
Contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.6. Caberá ao Fiscal Requisitante, sempre com o auxílio do Fiscal Técnico, quando a especificidade e
complexidade da contratação assim o exigirem, acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; competindo-lhe,
especialmente:

9.6.1. contatar a Contratada para esclarecer dúvidas, prestar informações, emitir ordem de início de
serviço e outras providências, de acordo com as exigências contratuais;

9.6.2. atestar a efetiva prestação dos serviços;

9.6.3. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações à Contratada para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

9.6.4. comunicar ao Fiscal Administrativo a ocorrência de falhas, atrasos ou fatos relevantes que possam
inviabilizar o cumprimento dos prazos estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos de
execução/entrega ou de vigência contratual;

9.6.5. providenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções;

9.6.6. encaminhar solicitação de alteração qualitativa, acréscimo ou supressão ao objeto do contrato, com
as justificativas pertinentes, permitindo sua efetivação somente após a formalização do respectivo Termo Aditivo;

9.6.7. informar à autoridade superior, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

9.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, em virtude de
determinação legal ou por ordem e/ou interesse da Administração, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, pelo Fiscal
Requisitante.

9.8. O Fiscal Administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, competirá ao Fiscal Administrativo
instruir o processo de aplicação de penalidade à contratada, a partir do relato dos descumprimentos contratuais pelo
Fiscal Requisitante, ressalvada a possibilidade de o processo ser instaurado pelo próprio Fiscal Administrativo do
contrato, quanto aos inadimplementos por ele detectados em matéria de sua competência;

9.8.2. O Fiscal Administrativo da Contratante comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

9.9. O Gestor do Contrato acompanhará os registros, realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua competência.

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Instrumento de Medição do Resultado - IMR

10.1. O contrato tem como objetivo a entrega dos bens segundo as especificações mínimas exigidas, de
modo que sua entrega em desacordo ao que foi exigido importa em inexecução contratual, não se vislumbrando a
aplicabilidade de IMR na presente aquisição.

10.1.2. Noutras palavras, o pagamento somente será realizado após o recebimento do objeto em
consonância com a sua descrição. Em caso de apresentação de defeitos ensejadores de substituição, a contratada só
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receberá o pagamento após sanadas as imperfeições.

10.1.3. Portanto, justificável a não utilização do IMR, pois, a definição de critérios de mensuração
voltados à apuração de resultados/metas não se mostra consentânea com a realidade das contratações de aquisição.

 

Forma e prazo de pagamento

10.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do
recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura e após o recebimento definitivo do(s) produto(s) por um dos(as)
servidores(as) designados(as).

10.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

11. FIXAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

Entrega dos bens de acordo com as especificações solicitadas e em perfeitas condições de funcionamento.

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO para registro
de preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA.

12.2. Será adotado o critério de julgamento de menor preço.

12.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira são expressas
no Edital de licitação.

12.4. Não será permitida a adesão futura nesta Ata, tendo em vista os diversos procedimentos a serem
observados pelo TRE/MG, o que aumentará o prazo para a conclusão das aquisições. A permissão às adesões requer
maior disponibilidade e especialização dos colaboradores da área de contratações, em contraste com o déficit da força de
trabalho da Seção de Compras - SCOMP, razão pela qual, não se permitirá, neste momento, a adesão a esta Ata.

 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado da contratação está previsto no edital de licitação.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A contratação objeto destes autos encontra adequação orçamentária, uma vez que o Plano de
Contratações Anual é elaborado em alinhamento com a proposta de Lei Orçamentária Anual. A disponibilidade de
créditos orçamentários será indicada para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

 

15. PENALIDADES

O descumprimento das disposições deste termo de referência sujeitará a contratada às sanções previstas
no art. 156 da Lei 14.133/2021.

 

16. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD

As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018, nos termos previstos em contrato.

 

 

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

ATENDIMENTO ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

 

Demonstramos, em atendimento ao previsto no item ___ do Edital _____, o atendimento às
especificações dos itens e subitens obrigatórios, especificando a localização exata das informações comprobatórias
inseridas em nossa Proposta.

Anexos estão todos os documentos oficiais do fabricante necessários para a comprovação do atendimento
das especificações técnicas exigidas no referido Edital e em seus Anexos.

 

Item ou Subitem Documento Página
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Local e data

_________________________________________________

Assinatura e carimbo

(Representante Legal) Nome e Cargo:

Telefone de contato:

 

 

 

ANEXO II DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 

 

SEI nº 0021139-92.2023.6.13.8000

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º __/202_

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: TREMG

 

Órgãos Participantes:

- Fundo Estadual de Segurança Pública de Rondônia

- Instituto Federal de Brasília, Campus Recanto das Emas

 

Validade da Ata: 01 (um) ano, prorrogável

 

A União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, CNPJ n.º 05.940.740/0001-
21, doravante denominado TRE/MG, ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata, situado à Av. Prudente de Morais, nº 100,
Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-Geral, Maria Sandra Cordeiro Azevedo
Freire, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da Portaria nº 126/2024 da Presidência
deste Tribunal, publicada no DJE de 17/06/2024, institui Ata de Registro de Preços (ARP), nos termos da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais normas aplicáveis, decorrente
da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico em epígrafe, segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO, FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS.

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s) produto(s),
conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

 
ITEM
DO
TR

CONTRATANTE

 

Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

Quantidade marca especificação Valor Un
local de entrega,
horário e contato
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Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais correrão por conta do
fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de preços.

 

Parágrafo Terceiro: Está incluído nesta ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

a. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

b. Mantiverem sua proposta original.

Parágrafo Quarto: O registro a que se refere o parágrafo anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata e está condicionado à disponibilidade técnica do
sistema.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido no contrato e na(s) Nota(s) de Empenho, a ser(em)
emitida(s) pelo contratante, que só será(ão) emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho e conforme o contrato.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 70 (setenta)
dias úteis a contar da vigência do contrato.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no local e
horário descritos no quadro da Clausula Primeira desta Ata.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade pelo contratante, sendo que as unidades
que não satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas, não serão aceitas, ficando a empresa
sujeita às penalidades legais cabíveis.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de Registro de
Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 140, inciso II,
alínea “a”, da Lei n.º 14.133/21;

II. Definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o art. 140,
inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 14.133/21.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços implica compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obriga o contratante a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de
procedimento específico para determinada contratação, assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência,
em igualdade de condições.
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Parágrafo Oitavo: Na impossibilidade de entrega dentro do prazo avençado, caberá à empresa, antes do término
desse prazo, solicitar prorrogação, junto ao contratante, anexando documentos que comprovem a superveniência de
fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato.

 

Parágrafo Nono: O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG - ÓRGÃO GERENCIADOR

 

I. Gerenciar a presente ARP;

II. Designar servidor(es) do seu Quadro de Pessoal para representá-lo enquanto órgão gerenciador;

III. Solicitar o fornecimento do produto por meio do contrato e do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

IV. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no Portal
Nacional das Contratações Públicas - PNCP;

V. Monitorar os preços dos produtos periodicamente, nos termos do art. 26 do Decreto 11.462/23, de forma a
conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação
às novas condições de mercado;

VI. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da avença;

VII. Encaminha ao órgão ou entidade participante esta Ata de Registro de Preços devidamente publicada e a respectiva
minuta de contrato.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE

 

I. Assegurar-se, quando do uso desta ata, de que a contratação a ser realizada atenda aos seus interesses,
sobretudo quanto aos valores praticados;

II. Gerir suas respectivas contratações decorrentes desta Ata;

III. Formalizar contrato com o fornecedor através da minuta disponibilizada pelo órgão gerenciador;

IV. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor;

V. Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta Ata e no contrato e registrá-las no SICAF;

VI. Informar as ocorrências ao órgão gerenciador;

VII. Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda
destinada ao seu órgão ou à sua entidade;

VIII. Elaborar a nota de empenho através do Portal Compras.gov para possibilitar a transparência e controle do
fornecimento pretendido

IX. Monitorar os preços dos produtos periodicamente, nos termos do art. 26 do Decreto 11.462/23, de forma a
conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação
às novas condições de mercado.

Parágrafo Único: É vedada a inclusão de objeto(s) diverso(s) do(s) publicado(s) pelo órgão gerenciador nesta Ata,
bem como a alteração de suas especificações.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente ATA, de acordo com a proposta apresentada, bem
como entrega no prazo estabelecido no Parágrafo Segundo da Cláusula Terceira, o fornecedor obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento
licitatório, bem como mantê-las durante sua vigência, comunicando ao contratante qualquer alteração que possa
comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao contratante,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos órgãos
emissores;
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III. Providenciar, às suas expensas, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após a notificação do contratante, a
substituição do produto que não corresponda ao exigido em Edital e seu anexo, sem prejuízo da possibilidade de
incidência das sanções previstas no Edital, na Lei 14.133/21, e no Código de Defesa do Consumidor (Lei
8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla defesa;

IV. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 36 (trinta e seis) meses para os
equipamentos, incluindo todos os seus componentes, observadas, ainda, as exigências da Cláusula Oitava do
Contrato (Anexo III do Edital) e item 61 do Termo de Referência (Anexo I do Edital).

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o contratante pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme prazos e critérios estabelecidos no contrato.

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 01 (um) ano, salvo quando houver
disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao contratante promover as necessárias
negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº
14.133/2023 e art. 25 do Decreto nº 11.462/2023.

 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o contratante convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

 

Parágrafo Quarto: Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o contratante convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

 

Parágrafo Quinto: Se não obtiver êxito nas negociações, o contratante procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

 

Parágrafo Sexto: Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao contratante a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.

 

I. O fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha
de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

II. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido
será indeferido pelo contratante e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas nesta ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável;

III. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do inciso anterior, o contratante convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados.

IV. Se não obtiver êxito nas negociações, o contratante procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

 

Parágrafo Sétimo: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos preços
apurados pelo contratante para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA
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O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção competente do contratante, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 117,
§§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021) e comunicará à sua respectiva Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis, bem como ao órgão gerenciador, quando necessário.

 

Parágrafo Único: Não será permitida a adesão futura nesta Ata, conforme justificativa apresentada no Termo de
Referência do órgão gerenciador, Anexo do Edital.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento das obrigações ensejará aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei
14.133/2021 e legislação correlata, observados os termos dispostos na Cláusula Doze da minuta contratual.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Descumprir as condições desta ata de registro de preços, sem motivo justificado;

II. Não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

III. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou

IV. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese do inciso IV deste caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o contratante, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

 

Parágrafo Segundo: Havendo o cancelamento do registro do fornecedor, poderá o contratante convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo contratante, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

 

I. Por razão de interesse público;

II. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

III. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462,
de 2023.

 

Assinaturas e datas registradas no sistema.

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
Sandra Maria Cordeiro Azevedo Freire

Diretora-Geral
 
 

EMPRESA
Representante Legal
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Cadastro Reserva*

(*Caso haja a disponibilização da referida ferramenta no sistema, conforme item 9.6 do Edital)

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao
adjudicatário:

 

Item
do
TR
 
 

CONTRATANTE

 

Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

Quantidade marca especificação Valor Un

local de
entrega,
horário e
contato

       

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

Item
do
TR
 
 

CONTRATANTE

 

Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

Quantidade marca especificação Valor Un

local de
entrega,
horário e
contato

       

 

 

ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

 

SEI nº 0021139-92.2023.6.13.8000

Contrato nº .........../.... – TREMG

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º __/202_- TREMG (Gerenciador)

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
E ............................................................

 
 
 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, com sede em
Belo Horizonte – MG, situado na Av. Prudente de Morais n.º 100, CNPJ n.º 05.940.740/0001-21, a seguir denominada
CONTRATANTE, neste ato representado por sua Diretora-Geral, Maria Sandra Cordeiro Azevedo Freire, de acordo com a
delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da Portaria nº 126/2024 da Presidência deste Tribunal, publicada
no DJE de 17/06/2024, e, a ..................................................., CNPJ nº ..................................., com sede em
........................../MG, na .........................., nº ........, Bairro .............................., a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu .............................., ................................ ..............................,
vêm ajustar o presente Contrato de Fornecimento, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

O objeto do presente Contrato é o aquisição de microcomputadores completos tipo desktop mini,
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conforme especificações e quantitativos no Anexo deste Instrumento.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

I. Entregar o(s) produto(s) no(s) local(is) descrito(s) no Anexo, em até 70 (setenta) dias úteis a contar do início
da vigência do Contrato;

II. Substituir os produtos que apresentarem defeito ou estiverem em desacordo com as especificações na entrega, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação formal da CONTRATANTE - O recolhimento do produto
recusado e a entrega do novo produto correrão à custa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de
penalidades;

III. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s), observando-se o disposto na Cláusula Oitava;

IV. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

V. Indicar o nome do(a) seu/sua preposto(a) que será o contato usual para equacionar os eventuais problemas
relativos ao objeto deste Contrato;

VI. Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o número de telefone/e-mail, para que a
CONTRATANTE mantenha os contatos necessários;

VII. Providenciar a regularização de pendências e/ou impropriedades ocorridas no fornecimento, apontadas pelos(as)
servidores/servidoras designados(as) para fiscalizar a execução do Contrato, dentro do prazo estipulado pela
comunicação escrita da CONTRATANTE.

VIII. Cumprir as normas de segurança da CONTRATANTE, além dos postulados legais vigentes no âmbito Federal,
Estadual e Municipal;

IX. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano físico, material ou pessoal causado direta ou indiretamente à
CONTRATANTE, seus/suas servidores/servidoras ou outros, por ocasião do fornecimento ora contratado, bem como
por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, ou que estes venham causar a terceiros,
obrigando-se à reparação e/ou à indenização, conforme o caso;

X. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação;

XI. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o inciso anterior, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

XII. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação a ele(s)
referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos casos de bens
importados).

 

Parágrafo Primeiro: Na impossibilidade de entrega do objeto no prazo avençado no inciso I desta Cláusula, caberá à
CONTRATADA, antes do término desse prazo, solicitar a sua prorrogação, juntando documentos que comprovem a
superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as
condições de execução deste contrato.

 

Parágrafo Segundo: Os equipamentos deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagens individuais
adequadas, com o menor volume possível, que utilizem materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento.

 

Parágrafo Terceiro: Os equipamentos (Desktop e Monitor) não deverão conter substâncias perigosas como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs) em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),
assegurando assim que os equipamentos ofertados não serão produzidos com utilização de substâncias perigosas no
processo de fabricação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

I. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do Contrato;

II. Notificar a CONTRATADA, por escrito, por meio de correio ou e-mail, a respeito de quaisquer irregularidades
constatadas no fornecimento ora contratado, estabelecendo quando for o caso, prazo para a sua regularização;

III. Efetuar o pagamento no prazo previsto neste Contrato;

IV. Exercer a fiscalização do fornecimento, objeto desse Contrato, por servidores/servidoras especialmente
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designados, na forma prevista na Lei nº 14.133/21.

V. Emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, no prazo de até 01 (um) mês, a contar da data de protocolo do requerimento, admitida a prorrogação,
por igual período, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste, conforme art. 123 da Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento do produto,
à CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude da responsabilidade da
CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre tal fornecimento, diretamente ou por prepostos(as)
designados(as), podendo para isso registrar, em relatório, as deficiências porventura existentes, encaminhando cópia
do mesmo à CONTRATADA, para a correção das irregularidades apontadas no prazo prescrito.

Parágrafo Segundo: A existência de fiscalização, pela CONTRATANTE, não exime a CONTRATADA de sua total e
exclusiva responsabilidade sobre o fornecimento contratado e pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

 

O prazo de vigência do presente contrato inicia-se em ....... (........................) de ............... de .......
(dois mil e .......) e encerra-se em ..... (...............) de ................ de ..... (dois mil e ......).

 

Parágrafo Único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
CONTRATADA, previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

 

O valor total do contrato é de R$.................. (...........................).

 

Parágrafo Único: O valor unitário é de R$.............(...............).

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RECOMPOSIÇÃO

 

O preço constante neste instrumento poderá ser reajustado, desde que expressamente solicitado pela
CONTRATADA, observado sempre o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado
(08/08//2024) ou da última majoração de preços, nos termos do art. 92, inciso V da Lei n.º 14.133/2021 c/c o art. 2º e
3º da Lei n.º 10.192/01, utilizando-se a variação do Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI) ou outro índice
que vier a substituí-lo, referente ao período anual anterior.

 

Parágrafo Primeiro: Observado o disposto no parágrafo quarto da Cláusula Nona da ARP, Caso haja necessidade de
revisão dos valores contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato para
restabelecer a relação entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE pactuada inicialmente pelas
partes, a CONTRATADA deverá comprovar a configuração da álea econômica extraordinária e extracontratual, nos
termos do art. 124, II, d, da Lei 14.133/21.

 

Parágrafo Segundo: Para fins do disposto no parágrafo anterior, será devida a revisão dos valores pela CONTRATANTE
a partir da data da solicitação formal da CONTRATADA, ressalvada a possibilidade de concessão de efeitos retroativos,
desde que demonstrado inequivocamente que o motivo que deu ensejo à ruptura do equilíbrio econômico-financeiro
contratual teve origem em data pretérita, nos termos do art. 92, XI, da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Terceiro: Os eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
CONTRATADA deverão ser respondidos pela CONTRATANTE no prazo máximo de  02(dois) meses, contados da
solicitação.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

 

Os produtos serão recebidos:

I. Provisoriamente, mediante recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 140, inciso II, alínea “a”, da
Lei n.º 14.133/21;

II. Definitivamente, mediante termo detalhado, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o “recebimento provisório”,
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conforme preceitua o art. 140, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 14.133/21.

 

Parágrafo Único: Os produtos serão analisados em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na contratação ou que não forem aprovadas pela CONTRATANTE não serão aceitas,
devendo ser substituídas no prazo descrito o inciso II da Cláusula Segunda deste contrato, ficando a CONTRATADA
sujeita às penalidades legais cabíveis.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

O período de garantia técnica on-site deve ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses para os
equipamentos, incluindo todos os seus componentes e será contado a partir da data da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

 

Parágrafo Primeiro: A garantia técnica on-site deverá ser realizada, durante todo o período de garantia dos
equipamentos, pelo próprio fabricante ou por Assistência Técnica Autorizada, a fim de que sejam mantidos válidos todos
os direitos oriundos da garantia, excluindo-se a possibilidade de falta de cobertura por manutenções realizadas sem a
habilidade técnica necessária.

 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá disponibilizar, via fabricante ou por si própria, “Central de Atendimento”
para abertura de chamado, em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário comercial (das 8h00 às 18h00),
indicando telefone 0800 ou com custo local, sendo aceito a abertura pela internet.

 

Parágrafo Terceiro: O atendimento será do tipo “on-site” mediante manutenção corretiva nas dependências da Seção
de Manutenção de Equipamentos - SEMAE em Belo Horizonte/MG, em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira),
em horário comercial (das 8h00 às 18h00), por profissionais especializados e deverá cobrir todo e qualquer defeito
apresentado, incluindo o fornecimento e a substituição de peças e/ou componentes, ajustes, reparos e correções
necessárias.

 

Parágrafo Quarto: O atendimento no local deverá ocorrer, no máximo, em 2 (dois) dias úteis e o prazo máximo
para solução de problemas – a qual se dará com a efetiva recolocação do(s) equipamento(s) em seu pleno estado de
funcionamento – deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias úteis, contados após a abertura do chamado, incluindo a
troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos.

 

Parágrafo Quinto: O fabricante deverá possuir site na Internet para downloads de drivers e manuais do produto
cotado. Deverá(ão) ser apresentada(s) página(s) impressa(s), correspondente(s) ao modelo ofertado, onde estarão
disponíveis as informações dos drivers e manuais para download.

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a
contar do recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura e após atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s) por um
dos(as) servidores(as) designados(as).

 

Parágrafo Primeiro: Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a
CONTRATADA será comunicada para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa, conforme art. art.
143 da Lei nº 14.133/21, para efeito de liquidação e pagamento daquela parcela no prazo previsto no caput desta
Cláusula.

 

Parágrafo Segundo: Será observada, para efeito de pagamento, em qualquer caso, a ordem cronológica estabelecida
no art. 141, incisos I a IV da Lei nº 14.133/21, podendo ser alterada, excepcionalmente, mediante justificativa, no caso
do parágrafo primeiro, incisos I ao V, do art. 141 da mencionada Lei.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Quarto: Caso a CONTRATADA seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente com a
Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012,
com as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por seu(s) representante(s)
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legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Quinto: Caso a CONTRATADA não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais será
descontado na fonte, conforme Instrução Normativa 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, com as alterações
posteriores.

 

Parágrafo Sexto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Sétimo: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor da
CONTRATADA.

 

Parágrafo Oitavo: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta apresentada pela
CONTRATADA e da Nota de Empenho emitida pela CONTRATANTE, sob pena de não ser efetuado o pagamento.

 

Parágrafo Nono: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, a CONTRATADA estabelecida
no Estado de Minas Gerais deverá observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item 136 do RICMS/MG,
não se aplica à CONTRATANTE, por ser órgão federal, e não estadual.

 

Parágrafo Dez: Caso a CONTRATADA seja estabelecida em outra Unidade da Federação, deverá observar que a
CONTRATANTE não é contribuinte do ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de
produção do estabelecimento, destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de
terceiros, destinada a não contribuinte, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a apuração e o recolhimento do
ICMS, nos termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

Parágrafo Onze: Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE,
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100) / 365
EM = I x N x VP, onde:

 

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.

 

CLÁUSULA DEZ - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 

As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados pessoais a que
vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de
todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da
execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse
das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento
contratual.

Parágrafo Primeiro: É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

Parágrafo Segundo: As PARTES ficaram obrigadas a comunicar, uma a outra, em até 24 (vinte e quatro) horas, a
contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em decorrência desta
contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados
pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que a manutenção
dos dados por período superior decorra de obrigação legal.

 

CLÁUSULA ONZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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As despesas decorrentes deste instrumento correrão à conta de dotação orçamentária na seguinte
classificação:
........................................

 

Parágrafo Único: Será emitida Nota de Empenho para atender às despesas deste instrumento.

 

CLÁUSULA DOZE - DO FUNDAMENTO LEGAL

 

O presente Contrato é celebrado com base na licitação realizada na modalidade Pregão Eletrônico nº
........., homologado pela Diretoria Geral do TRE/MG, nos autos do Processo nº 0021139-92.2023.6.13.8000, e na
Ata de Registro de Preços nº .../........, sujeitando-se os contratantes às normas da Lei nº 14.133/21

 

Parágrafo Único: Integram o presente Contrato o Termo de Referência, a proposta da CONTRATADA e todos os atos e
termos referentes ao processo respectivo.

 

CLÁUSULA TREZE - DA PUBLICAÇÃO

 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Contrato, no Portal Nacional de Contratações
Públicas, no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da assinatura deste instrumento, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet.

 

CLÁUSULA QUATORZE - DAS PENALIDADES

 

O descumprimento das cláusulas deste Contrato sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas no art.
156 da Lei 14.133/2021.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega em desacordo com este instrumento ou a entrega parcial do objeto da contratação,
sem justificativa válida, acarretará multa compensatória de 15% sobre o valor inadimplido.

 

Parágrafo Segundo: O atraso injustificado na entrega ou na substituição do objeto do contrato acarretará à
CONTRATADA multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor inadimplido, até o 30º (trigésimo) dia de
atraso.

 

Parágrafo Terceiro: Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, poderá haver a extinção do contrato, configurando sua
inexecução total (não entrega), e acarretará multa de 20% sobre o valor do inadimplemento sem prejuízo das demais
penalidades legais.

 

Parágrafo Quarto: A não entrega do objeto do contrato acarretará à CONTRATADA multa compensatória de 20%
(vinte por cento) sobre o valor do inadimplemento, sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Quinto: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido com o
inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Sexto: O período de atraso será contado em dias corridos, excluindo-se o dia do vencimento do prazo para
cumprimento da obrigação e incluindo-se o dia de seu efetivo adimplemento.

 

Parágrafo Sétimo: Tendo sido solicitada pela CONTRATADA qualquer alteração na entrega ou execução e deferido o
pedido, não serão computados, para cálculo do atraso, os dias decorridos, desde a data do protocolo do pedido até o
recebimento da comunicação do deferimento. Indeferido o pedido, o referido tempo também será computado para efeito
do cálculo da multa.

 

Parágrafo Oitavo: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento, fica a
CONTRATADA sujeita à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades
legais.

 

Parágrafo Nono: Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
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pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

Parágrafo Dez: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do saldo havido
pela contratada junto à CONTRATANTE, conforme art. 156, §8º da Lei 14.133/2021.

 

Parágrafo Onze: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, a CONTRATADA
será intimada a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da
intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Doze: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa à CONTRATADA.

 

Parágrafo Treze: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se à CONTRATADA
o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Quatorze: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Quinze: A desídia na regularização do fornecimento poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, a extinção
do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

CLÁUSULA QUINZE - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

 

A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, assegurará à
CONTRATANTE o direito de instaurar procedimento administrativo com vistas à extinção do Contrato, numa das formas
previstas no art. 138 e com as consequências do art. 139 do mesmo diploma legal.

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

I. Conforme dispõem a Constituição Federal em seu art. 195, §3º, e a Lei nº. 9.012/95 no art. 2º, que exigem a
inexistência de débito relativo às contribuições sociais para que se contrate com o Poder Público, a CONTRATADA
comprovará a sua regularidade, mediante apresentação da Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados (nos termos da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n.º 1751, de 02 de outubro de 2014), e do Certificado de Regularidade de Situação
perante o FGTS, bem como das outras certidões apresentadas na licitação, em original ou cópia autenticada,
quando não for possível confirmar a autenticidade das mesmas nos sítios oficiais dos respectivos órgãos na
internet, como condição necessária para esta contratação, mantendo essa documentação sempre atualizada na
vigência do presente instrumento;

II. A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá, igualmente, ser comprovada
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei n.º
12.440/2011, que inseriu o Título VII-A na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

III. Todas as alterações no ato constitutivo da empresa CONTRATADA deverão ser imediatamente comunicadas à
CONTRATANTE;

IV. O modelo de Gestão deste contrato encontra-se no Termo de Referência, parte integrante deste contrato;

V. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos;

VI. Todas as ordens de serviço, notificações e entendimentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão feitos
por escrito, nas ocasiões próprias, não sendo aceitos quaisquer entendimentos verbais;

VII. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial os documentos fornecidos pela
CONTRATANTE para o fornecimento objeto deste Contrato;

VIII. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato.

 

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO
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Por força do disposto no art. 109, inciso I, da Constituição Federal e no art. 92, §1º, da Lei n.º
14.133/21, o foro da Seção Judiciária de Minas Gerais será o competente para dirimir questões resultantes do presente
instrumento.

 

E, por estarem assim ajustadas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento de forma
eletrônica.

 

Belo Horizonte, ............................

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
Maria Sandra Cordeiro Azevedo Freire

Diretora-Geral
 
 
 

EMPRESA
............................

 
 
 

ANEXO DO CONTRATO
(a depender do solicitante)

 

1. DO(S) QUANTITATIVO(S) E LOCAL(IS) DE ENTREGA

 

Especificações Quantitativo Local de entrega

Microcomputadores
completos tipo desktop mini
- EXCLUSIVO para o
TRE/MG

........

Centro de Apoio do TRE/MG,
Seção de Controle de Material
Permanente - SEMPE, Rua Flor de
Trigo, 20/24, Bairro Jardim Filadélfia,
Belo Horizonte, CEP 30.865-330

Microcomputadores
completos tipo desktop mini
- EXCLUSIVO para o Fundo
Estadual de Segurança
Pública de Rondônia

.........

Almoxarifado da SEDESC,
localizado na Av. Rafael Vaz e Silva,
3091-A, Liberdade, Porto Velho/RO -
CEP: 76803-870

Microcomputadores
completos tipo desktop mini
- EXCLUSIVO para o
Instituto Federal de
Brasília / Campus
Recanto das Emas

.........

Instituto Federal de Brasília,
Campus Recanto das Emas,
situado à Av. Monjolo, Chácara 22,
Quadra 300, Recanto das Emas,
Brasília/DF

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

 

2.1. Processador:

2.1.1. Possuir processador com no mínimo 16 (dezesseis) núcleos físicos e 24 (vinte e quatro) threads;

2.1.2. Possuir cache total de no mínimo 30 (trinta) MB;

2.1.3. Possuir clock ou Frequência base do Efficient-core de no mínimo de 0,9 GHz ou superior, sem a
utilização de recurso overclock;

2.1.4. Deve possuir recurso de overclock automático de no mínimo 4,9 GHz;

2.1.5. Possuir suporte a execução de sistema operacional e outros aplicativos de 64 bits;

2.1.6. Possuir suporte a instruções AES;

2.1.7. Possuir suporte à tecnologia de virtualização;

2.1.8. Índice de desempenho de 26.300 pontos ou superior, tendo como referência a base de dados
Passmark CPU Mark, disponível no site (http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php);

2.1.9. O processador ofertado deve pertencer no mínimo à 13ª geração da linha ofertada disponibilizada
pelo fabricante do processador para comercialização no Brasil para equipamentos de uso corporativo, com data de
lançamento após 01 de janeiro de 2023;
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2.2. Placa Mãe:

2.2.1. Deve possuir total suporte às características especificadas para o Processador, Memória RAM,
Controladora de Vídeo e Unidade de Armazenamento presentes no Edital;

2.2.2. Deve possuir placa mãe projetada pelo próprio fabricante do equipamento ou desenvolvida
especialmente para o equipamento, não sendo aceita a utilização de placas em regime de OEM e/ou de livre
comercialização no mercado;

2.2.3. Deve suportar processadores de 16 núcleos;

2.2.4. Deve possuir chip de segurança TPM integrada versão 2.0 ou superior, possibilitando a utilização
de todos os recursos de segurança e criptografia, sendo aceito BitLocker do Sistema Operacional Windows 11 Pro ou
através de software desenvolvido ou homologado pelo fabricante ou em regime de OEM. Não sendo aceito TPM
implementado através de firmware;

2.2.5. Implementar mecanismos de redução do consumo de energia compatível com o padrão ACPI
(Advanced Configuration and Power Interface) e controle automático de temperatura para evitar aquecimento excessivo
de seus componentes e consequentes danos;

2.2.6. Com suporte a gerenciamento a nível de hardware para gerenciamento de teclado, mouse e
monitor (KVM out-ofband) para acesso as telas de post, de BIOS e durante a inicialização do sistema operacional de
forma persistente, independente do status do sistema operacional;

2.2.7. O chipset deverá ser do mesmo fabricante do processador;

 

2.3.BIOS:

2.3.1. Desenvolvida pelo fabricante do equipamento exclusivamente para o modelo ofertado, não sendo
solução em regime de OEM ou customização;

2.3.2. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e compatível com os padrões
ACPI 3.0 e Plug-and-Play;

2.3.3. Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e Unidade de Armazenamento;

2.3.4. BIOS com idioma em português ou inglês em conformidade com a especificação UEFI 2.7
(http://www.uefi.org), comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria Promoters;

2.3.5. Atualizável com opção de recuperação de falha;

2.3.6. A BIOS deve estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 ou ISO/IEC 19678, baseado
nos padrões de mercado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade do BIOS antes
de passar o controle de execução à mesma;

2.3.7. Sempre que o equipamento for inicializado deve ser mostrado no monitor de vídeo o nome do
fabricante do microcomputador;

2.3.8. Com possibilidade de habilitar e desabilitar portas USB. Possuindo a opção de restringir a utilização
das portas USB apenas para teclado e mouse, não permitindo a conexão de outros dispositivos a essas portas USB;

2.3.9. Deverá possuir o número de série do microcomputador registrado na BIOS e visível no menu de
inicialização (SETUP) em campo não editável pelo usuário;

2.3.10. Deverá possuir função de registro de número de patrimônio no BIOS (ASSET TAG) com extensão
mínima de oito dígitos. A inserção do número do patrimônio deve ser recurso padrão do BIOS, não sendo aceito nenhum
dispositivo externo (Ex.: pendrive, cd de boot, etc) ou interno com executável para fazer tal procedimento. Será aceita a
inserção através de linha código DOS (CMD);

2.3.11. Suporte à tecnologia de previsão/contingenciamento de falhas da unidade de armazenamento
S.M.A.R.T. habilitada;

2.3.12. A BIOS deve possuir ferramenta de diagnóstico acessível através do BIOS para execução com
capacidade de executar teste de processador, memória RAM, saúde do disco rígido ou SSD, interface de rede, interface
gráfica e portas USB. A mensagem de erro deverá ser o suficiente para abertura de chamado em garantia;

2.3.13. BIOS com suporte a gerenciamento a nível de hardware para gerenciamento de teclado, mouse e
monitor (KVM out-ofband) para acesso as telas de post, de BIOS e durante a inicialização do sistema operacional de
forma persistente, independente do status do sistema operacional;

 

2.4. Memória RAM:

2.4.1. Possuir no mínimo 02 (dois) slots de memória e suporte a expansão de memória de no mínimo
64GB, com suporte à memória DDR5 4800Mhz ou superior e com suporte a Dual Channel;

2.4.2. Possuir no mínimo 32 (trinta e dois) GB de memória padrão DDR5 4800MHz ou superior,
distribuído em 02 (dois) módulos de 16 (dezesseis) GB;

 

2.5. Controladora de unidade de armazenamento:

Deverá possuir 02 (dois) slots M.2 PCIe x4 com suporte a unidade de armazenamento SDD padrão NVMe;

 

2.6. Dispositivo de armazenamento interno:

2.6.1. Possuir 01 (uma) unidade de armazenamento interno, do tipo SSD (Solid-state drive), padrão
NVMe ou superior, de no mínimo 1TB de capacidade de armazenamento;
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2.6.2. Com capacidade de leitura dinâmica sequencial de no mínimo 2000 MB/s;

2.6.3. Suportar capacidade de escrita sequencial de no mínimo 900 MB/s;

2.6.4. Com suporte à tecnologia S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology);

 

2.7. Controladora Gráfica:

2.7.1. Memória alocada dinamicamente de no mínimo 2 GB, podendo ser compartilhada;

2.7.2. Suportar, no mínimo, DirectX 12 e OpenGL 4.5;

2.7.3. Aceitar resolução digital mínima de 4096x2160;

2.7.4. Suporte à conexão de múltiplos monitores;

2.7.5. Possuir no mínimo 03 (três) saídas de vídeo, sendo no mínimo 01 (uma) no padrão HDMI, 01
(uma) no padrão DisplayPort e 01 (uma) no padrão VGA, podendo ser disponibilizada através de adaptador;

 

2.8. Monitor

2.8.1. Monitor com iluminação LED, com tecnologia IPS, área visível de no mínimo 21,5 polegadas e
formato Widescreen (relação de 16:9);

2.8.2. Deverá suportar resolução de no mínimo 1920 x 1080 a 60Hz;

2.8.3. Deverá possuir brilho (normal) de no mínimo 250 nits (cd/ m²);

2.8.4. Deverá possuir relação de contraste típico de no mínimo 1000:1;

2.8.5. Deverá possuir Dot Pixel de no máximo 0,280 mm;

2.8.6. Deverá possuir a ângulo de visão horizontal e vertical de no mínimo 178 graus;

2.8.7. Deverá possuir suporta a 16 milhões de cores;

2.8.8. Ângulo de visão horizontal e vertical de no mínimo 178º;

2.8.9. Deverá possuir no mínimo 03 (três) conexão de vídeo, sendo 01 (uma) porta no padrão analógico
(VGA) e 02 (duas) portas no padrão digital, com no mínimo uma porta digital no padrão DisplayPort;

2.8.10. Deverá acompanhar cabo de vídeo HDMI e cabo de vídeo DisplayPort com comprimento mínimo
de 1,8m;

2.8.11. Deverá possuir tela com tecnologia anti-reflexiva, não sendo aceito adaptações para o
atendimento da exigência;

2.8.12. Deverá possuir ajuste de altura, rotação (horizontal/vertical) e inclinação mesmo com o
microcomputador fixado;

2.8.13. O monitor deve possuir no mínimo 02 (duas) interfaces USB 3.0, facilitando assim o acesso por
parte dos usuários. Deverão ser fornecidos os cabos necessários para interconexão do monitor com o gabinete para o
adequado funcionamento das interfaces USB. As portas devem ser do projeto original do monitor, não sendo aceita
nenhum tipo de adaptação ou uso de "hub" externos.

2.8.14. Acompanhado do cabo USB do tipo A para o tipo B 3.0, com comprimento de no mínimo 1,8m;

2.8.15. Fonte de alimentação interna com ajuste automático de voltagem, suportando faixas de tensão de
100-240VAC em 50-60 Hz;

2.8.16. Possuir cabo de alimentação para a fonte de acordo com a norma NBR 14136 para plugues e
tomadas;

2.8.17. Para fins de atendimento da garantia do conjunto “computador + monitor”, o monitor deverá ser
do mesmo fabricante do desktop ou produzido em regime CM/ODM (a empresa é responsável pela concepção do produto
com todas as suas características, design, planejamento de produção e tempo de vida e, posteriormente delega a
terceiro o fabrico dos equipamentos), ou seja, exclusivamente para ele, não sendo aceito modelo de livre
comercialização no mercado (OEM), nem apenas personalizado com etiqueta da logomarca do fabricante do computador;

2.8.18. Acompanhando as cores primárias do gabinete;

2.8.19. Possuir certificação TCO Certified Displays 7 ou superior, podendo ser comprovado através de
certificado ou de documentação do monitor que conste a informação da versão, o monitor também deve constar na
pesquisa disponível no site https://tcocertified.com/product-finder/;

2.8.20. Deverá ser comprovado a adequação à norma ISO 9241-307, referente a quantidade aceitável de
pixels com defeitos. Sendo aceito declaração do fabricante do monitor para a comprovação de atendimento a norma.

 

2.9. Suporte

2.9.1. Possuir suporte para fixação do gabinete do desktop à parte traseira ou base do monitor ofertado,
não podendo interferir no ajuste de altura, inclinação e rotação do monitor;

2.9.2. Possuir furação VESA para fixação do gabinete do desktop no suporte;

2.9.3. Possui todos os acessórios e parafusos necessários para a sua utilização e fixação do gabinete do
desktop no monitor ofertado;

 

2.10. Controladora de Rede Ethernet:

2.10.1. Possuir controladora de rede Ethernet com conector do tipo RJ-45.

2.10.2. O conector RJ-45 deve possuir LEDs de status de atividade para auxiliar no diagnóstico da
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conexão cabeada;

2.10.3. Integrada a placa mãe;

2.10.4. Interface Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps;

2.10.5. Possuir suporte à tecnologia WOL (Wake-up On LAN);

2.10.6. Possuir suporte à tecnologia PXE 2.1 ou superior, para realizar instalação remota através da rede;

2.10.7. Possuir suporte a VLAN;

2.10.8. Barramento de sistema para comunicação tipo PCI-Express;

2.10.9. Possui suporte a gerenciamento a nível de hardware para gerenciamento de teclado, mouse e
monitor (KVM out-ofband) para acesso as telas de post, de BIOS e durante a inicialização do sistema operacional de
forma persistente, independente do status do sistema operacional;

 

2.11. Interface de som:

2.11.1. Interface de som “on-board”, padrão Plug-and-Play;

2.11.2. Compatível com o padrão “High Definition Audio”;

2.11.3. Possuir no mínimo 01 (um) alto-falante que deverá estar integrado ao gabinete, não será aceito
qualquer tipo de adaptação ao gabinete original para atender a essa exigência, com potência mínima de 1,5W. Caso o
auto-falante interno possua potência inferior a 1,5W será aceito caixa de som USB externa no mesmo fabricante do
equipamento e coberta pela garantia exigida neste contrato;

2.11.4. Possuir no mínimo de 01 (uma) conexão de áudio na parte frontal, do tipo combo, permitindo a
conexão de headset (microfone e fone de ouvido) no mesmo conector (headset);

 

2.12. Slots PCI e Portas de comunicação:

2.12.1. Possuir no mínimo 03 (três) slots do tipo M.2 PCI-Express. Sendo 2 (dois) slot para unidade de
armazenamento do tipo PCIe x4;

2.12.2. Possuir no mínimo 5 (cinco) portas totais, sendo no mínimo 2 (duas) portas USB 3.2 Gen 2
(10 Gbps) do tipo A traseiras. Possuir no mínimo 2 (duas) portas USB 3.2 frontais, sendo no mínimo 01 (uma) do tipo
C Gen 2 (20 Gbps) e 1 (uma) do tipo A Gen 2 (10 Gbps);

2.12.3. Não será permitido uso de “hub” USB para atender as exigências solicitadas;

2.12.4. Possuir conector RJ 45 com LEDs de status da rede;

 

2.13. Teclado:

2.13.1. Teclado com no mínimo 107 teclas, padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua portuguesa;

2.13.2. O tipo de conexão deverá ser USB;

2.13.3. Teclado do mesmo fabricante do desktop, com a logomarca do fabricante do microcomputador
impressa e mantendo os mesmos padrões de cores do gabinete, visando assim a padronização do parque tecnológico;

2.13.4. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste
por abrasão ou uso prolongado;

 

2.14. Mouse:

2.14.1. Deverá ser fornecido 1 (um) mouse USB por equipamento;

2.14.2. Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio
para rolagem;

2.14.3. Resolução de no mínimo 1000 dpi;

2.14.4. Mouse do mesmo fabricante do desktop, com a logomarca do fabricante do microcomputador
impressa e mantendo os mesmos padrões de cores do gabinete, visando assim a padronização do parque tecnológico;

 

2.15. Fonte de Alimentação:

2.15.1. Fonte de alimentação externa para corrente alternada com tensões de entrada de 110 a 220 VCA
(+/- 10%), 50-60hz, com ajuste automático e com potência nominal capaz de suportar todos os dispositivos internos na
configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, unidades de armazenamento, memórias e
demais periféricos);

2.15.2. Com 87% de eficiência energética ou superior quando a fonte é utilizada a 50% da sua potência
máxima;

2.15.3. Possuir cabo de alimentação para a fonte de acordo com a norma NBR 14136 para plugues e
tomadas;

 

2.16. Gabinete:

2.16.1. Padrão Desktop Mini/Micro/Tiny ou nomenclatura equivalente, exclusivo para o modelo ofertado e
que permita a utilização na posição horizontal e vertical sem comprometer os componentes internos e o funcionamento
do computador com volume máximo de 1.200 cm3 e dimensões físicas de largura, profundidade, e altura de, no máximo,
190mm x 190mm x 38mm;
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2.16.2. Deve permitir a abertura do equipamento e remoção dos componentes internos (unidade de
armazenamento HDD e memória) sem a utilização de ferramentas (tool less) para manutenção externa dos
componentes, exceto para unidades de armazenamento/wireless do tipo M.2, onde as unidades deverão estar
parafusadas ao equipamento. O projeto tool-less deverá ser original do fabricante do equipamento, não sendo aceito
quaisquer adaptações sobre o gabinete original, sendo aceito a utilização de parafusos recartilhados ou similares apenas
para a abertura da tampa do gabinete;

2.16.3. Produzido nas cores preta ou cinza ou combinação dessas;

2.16.4. Possuir botão liga/desliga;

2.16.5. Possuir indicadores liga/desliga e de acesso a unidade de armazenamento principal na parte
frontal do equipamento;

2.16.6. Deve possuir etiqueta permanente com código de barras em material resistente ao desgaste por
abrasão, onde conste a marca, o modelo, a configuração e o número de série do equipamento;

2.16.7. Sistema de ventilação com entrada de ar frontal e saída exclusivamente pela parte traseira do
equipamento de forma a permitir o uso de suportes para fixação do gabinete sem prejuízo do fluxo de ar;

2.16.8. O gabinete deverá possuir conector de encaixe para o kit de segurança do tipo alça e de trava t
(kesington) para inserção da trava de segurança sem adaptações. Quando instalado o cabo de segurança, deverá proibir
o acesso ao interior do gabinete;

2.16.9. Deve possuir tratamento anticorrosivo;

2.16.10. Deve possuir furação padrão VESA;

2.16.11. O gabinete não deve apresentar qualquer tipo de adaptação, após fabricado, para o atendimento
as exigências desta contratação;

 

2.17. Softwares:

2.17.1. O equipamento deverá ser entregue com sistema operacional Windows 11 Pro 64 Bits, pré-
instalado e licenciado ou versão superior. O idioma do sistema operacional deverá ser português – Brasil.

2.17.2. O equipamento proposto deverá ser compatível com o sistema operacional Microsoft Windows 11
na categoria x64. A comprovação deverá ser realizada através de documento emitido pela Microsoft extraído do site
https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl;

2.17.3. Deve possibilitar a restauração do equipamento para versão original de fábrica, através de mídias
do sistema operacional e drivers disponibilizadas diretamente do site do fabricante ou através de software que realize o
procedimento de download de forma automatizada;

2.17.4. Deverá ser fornecido ferramenta acessível pela BIOS do equipamento que possibilite apagar de
forma definitiva e irrecuperável todos os dados armazenados na unidade de armazenamento (SSD ou HDD), permitindo
o descarte seguro de seus equipamentos ou solução de retenção da unidade de armazenamento fornecida. A ferramenta
disponibilizada deve estar em conformidade com alguma das normas internacionais de sanitização de unidades de
armamento. Em conformidade com a normativa NIST 800-88 ou ISO/IEC 27040:2015 baseado nos padrões de mercado
de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade do BIOS antes de passar o controle de
execução à mesma;

2.17.5. Deverá possuir ferramenta UEFI de diagnóstico de componentes internos de hardware, possuindo
no mínimo o diagnóstico de processador, memória e unidade de armazenamento. A ferramenta deve estar disponível
antes da inicialização do sistema operacional e também disponível mesmo com a unidade de armazenamento danificada.
A solução deve fazer parte do equipamento, não sendo aceita soluções externas como por exemplo mídias USB externa,
mídias de DVD ou CD;

2.17.6. Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do próprio fabricante ou
homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das últimas atualizações de todas as ferramentas e
drivers disponíveis pelo fabricante. Devendo ser capaz de monitorar, realizar diagnósticos, emitir alertas e ajudar a
reparar erros do sistema, ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema. Permitindo verificar o status da
garantia pelo software;

 

2.18. Gerenciamento a Nível de hardware:

2.18.1. Com suporte a gerenciamento a nível de hardware para gerenciamento de teclado, mouse e
monitor (KVM out-ofband) para acesso as telas de post, de BIOS e durante a inicialização do sistema operacional de
forma persistente, independente do status do sistema operacional;

2.18.2. Permite ligar e desligar o equipamento remotamente em horários programados;

2.18.3. Ao ser iniciado uma sessão remota ao equipamento através de KVM, deve ser gerado um alerta
visual identificando que o equipamento está sendo monitorado remotamente;

2.18.4. As conexões de acesso remoto devem ser criptografadas.

2.18.5. Deverá suportar tecnologia de gerenciamento remoto por hardware fora de banda ou "Out of
Band" com firmware (chip) integrado para armazenar e disponibilizar informações de configuração e status do
equipamento, mesmo quando este estiver totalmente desligado ou com o sistema operacional hibernado ou inoperante,
mesmo que por motivo de falha;

2.18.6. Deverá permitir ligar e desligar o equipamento remotamente, com controle de acesso, em
horários programados, independente do estado do sistema operacional;

2.18.7. O equipamento deverá possuir capacidade de ser gerenciado mesmo quando estiver fora da rede
corporativa, conectado na internet e usando NAT. As configurações das funcionalidades de gerenciamento podem ser
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feitas sem a necessidade de intervenção presencial à máquina, mesmo com o sistema operacional inoperante;

2.18.8. Em alinhamento com a Lei nº 13.709/2018, durante o acesso remoto o usuário do equipamento
deverá permitir o acesso remoto e receber aviso que seu equipamento está sendo acessado remotamente;

2.18.9. Deverá permitir instalação de sistemas operacionais remotamente, com acesso remoto ao teclado
e mouse além da visualização remota gráfica das telas de instalação.

 

 

3. DOS REQUISITOS OBRIGATÓRIOS

a) Todos os equipamentos (Desktop, teclado, mouse e monitor) ofertados deverão ser novos e de
primeiro uso e estar na linha de produção atual do fabricante;

b) Deverá ter sido apresentada declaração do fabricante ou distribuidor informando que os produtos
ofertados não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias;

c) O fabricante dos equipamentos deverá prover em seu site da internet todas as atualizações de drivers
e softwares opcionais que porventura acompanhem os mesmos, essas devem ser disponibilizadas em suas versões mais
recentes no intuito de que os equipamentos estejam sempre atualizados com as versões mais recentes de softwares e
drivers;

d) Verificação de Garantia através do número de série no website do fabricante;

e) A CONTRATANTE poderá abrir o equipamento e substituir componentes internos, como memória,
unidade de armazenamento, processador, etc., sem perda da garantia dos componentes originais, desde que não cause
mal-uso.
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